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Fonte: DELEGADO DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 /| CESPE_ME

Q1.
Texto CG1A1AAA

A paz ndo pode ser garantida apenas pelos acordos

politicos, econdmicos ou militares. Cada um de nos,
independentemente de idade, sexo, estrato social, crenga
religiosa etc. é chamado a criagéo de um mundo pacificado, um
mundo sob a égide de uma cultura da paz.

Mas, o que significa "cultura da paz"?

Construir uma cultura da paz envolve dotar as criangas

e os adultos da compreensao de principios como liberdade,
justica, democracia, direitos humanos, tolerancia, igualdade e
solidariedade. Implica uma rejeigao, individual e coletiva, da
violéncia que tem sido percebida na sociedade, em seus mais
variados contextos. A cultura da paz tem de procurar solu¢des
gue advenham de dentro da(s) sociedade(s), que n&o sejam
impostas do exterior.

Cabe ressaltar que o conceito de paz pode ser

abordado em sentido negativo, quando se traduz em um estado
de nao guerra, em auséncia de conflito, em passividade e
permissividade, sem dinamismo proprio; em sintese, condenada
a um vazio, a uma néo existéncia palpavel, dificil de se
concretizar e de se precisar. Em sua concepgao positiva, a paz
ndo é o contrério da guerra, mas a pratica da néo violéncia para
resolver conflitos, a pratica do didlogo na relacéo entre
pessoas, a postura democratica frente a vida, que pressupde a
dindmica da cooperacéo planejada e o movimento constante da
instalacéo de justica.

Uma cultura de paz exige esforgo para modificar o

pensamento e a acdo das pessoas para que se promova a paz.
Falar de violéncia e de como ela nos assola deixa de ser, entéo,
a temética principal. Ndo que ela va ser esquecida ou abafada;
ela pertence ao nosso dia a dia e temos consciéncia disso.
Porém, o sentido do discurso, a ideologia que o alimenta,
precisa impregna-lo de palavras e conceitos que anunciem os
valores humanos que decantam a paz, que lhe proclamam e
promovem. A violéncia ja é bastante denunciada, e quanto mais
falamos dela, mais lembramos de sua existéncia em nosso meio
social. E hora de comegarmos a convocar a presenca da paz em
nés, entre nds, entre nagdes, entre povos.

Um dos primeiros passos nesse sentido refere-se a

gestdo de conflitos. Ou seja, prevenir os conflitos
potencialmente violentos e reconstruir a paz e a confianga entre
pessoas originarias de situacdo de guerra € um dos exemplos
mais comuns a serem considerados. Tal misséo estende-se as
escolas, instituigdes publicas e outros locais de trabalho por
todo o mundo, bem como aos parlamentos e centros de
comunicagao e associagdes.

Outro passo € tentar erradicar a pobreza e reduzir as
desigualdades, lutando para atingir um desenvolvimento
sustentado e o respeito pelos direitos humanos, reforcando as
instituicdes democraticas, promovendo a liberdade de
expressao, preservando a diversidade cultural e o ambiente.

E, entdo, no entrelagamento "paz — desenvolvimento

— direitos humanos — democracia" que podemos vislumbrar

a educacdo para a paz.

Leila Dupret. Cultura de paz e agdes s6cio-educativas:
desafios para a escola contemporanea. In: Psicol. Esc. Educ.
(Impr.) v. 6, n.° 1. Campinas, jun./2002 (com adaptagoes).

De acordo com o

texto CG1A1AAA, os elementos "gestdo de

conflitos” (R.39) e "erradicar a pobreza" (R.46) devem ser
concebidos como



* A) obstaculos para a constru¢ao da cultura da paz.

« B) dispensaveis para a construcéo da cultura da paz.
¢ C)irrelevantes na construgdo da cultura da paz.

« D) etapas para a construgdo da cultura da paz.

* E) consequéncias da construgdo da cultura da paz.
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Q2.
Texto CG1A1AAA

A paz nédo pode ser garantida apenas pelos acordos

politicos, econdmicos ou militares. Cada um de nos,
independentemente de idade, sexo, estrato social, crenga
religiosa etc. € chamado a criagdo de um mundo pacificado, um
mundo sob a égide de uma cultura da paz.

Mas, o que significa "cultura da paz"?

Construir uma cultura da paz envolve dotar as criangas

e os adultos da compreenséo de principios como liberdade,
justica, democracia, direitos humanos, tolerancia, igualdade e
solidariedade. Implica uma rejeigéo, individual e coletiva, da
violéncia que tem sido percebida na sociedade, em seus mais
variados contextos. A cultura da paz tem de procurar solu¢des
gue advenham de dentro da(s) sociedade(s), que nédo sejam
impostas do exterior.

Cabe ressaltar que o conceito de paz pode ser

abordado em sentido negativo, quando se traduz em um estado
de ndo guerra, em auséncia de conflito, em passividade e
permissividade, sem dinamismo préprio; em sintese, condenada
a um vazio, a uma ndo existéncia palpavel, dificil de se
concretizar e de se precisar. Em sua concepgao positiva, a paz
né&o é o contrario da guerra, mas a pratica da néo violéncia para
resolver conflitos, a pratica do didlogo na relagéo entre
pessoas, a postura democratica frente a vida, que pressupde a
dindmica da cooperacéo planejada e 0 movimento constante da
instalacéo de justica.

Uma cultura de paz exige esforgo para modificar o

pensamento e a acédo das pessoas para que se promova a paz.
Falar de violéncia e de como ela nos assola deixa de ser, entéo,
a tematica principal. Ndo que ela va ser esquecida ou abafada;
ela pertence ao nosso dia a dia e temos consciéncia disso.
Porém, o sentido do discurso, a ideologia que o alimenta,
precisa impregna-lo de palavras e conceitos que anunciem os
valores humanos que decantam a paz, que lhe proclamam e
promovem. A violéncia ja é bastante denunciada, e quanto mais
falamos dela, mais lembramos de sua existéncia em nosso meio
social. E hora de comegarmos a convocar a presenca da paz em
nds, entre nos, entre nagdes, entre povos.

Um dos primeiros passos nesse sentido refere-se a

gestédo de conflitos. Ou seja, prevenir os conflitos
potencialmente violentos e reconstruir a paz e a confianga entre
pessoas originérias de situagdo de guerra € um dos exemplos
mais comuns a serem considerados. Tal missdo estende-se as
escolas, instituicdes publicas e outros locais de trabalho por
todo o mundo, bem como aos parlamentos e centros de
comunicagao e associagdes.

Outro passo é tentar erradicar a pobreza e reduzir as
desigualdades, lutando para atingir um desenvolvimento
sustentado e o respeito pelos direitos humanos, reforcando as
instituicdes democraticas, promovendo a liberdade de
expressao, preservando a diversidade cultural e o ambiente.

E, entéio, no entrelacamento "paz — desenvolvimento

— direitos humanos — democracia" que podemos vislumbrar



a educagdo para a paz.

Leila Dupret. Cultura de paz e agdes sécio-educativas:
desafios para a escola contemporanea. In: Psicol. Esc. Educ.
(Impr.) v. 6, n.° 1. Campinas, jun./2002 (com adaptacdes).

o)
texto CG1A1AAA, essencialmente expositivo-argumentativo,
estrutura-se a partir da

* A) definicdo de conceitos e do uso de recursos retoricos.

« B) construgdo de personagens e cenas concretas.

« C) utilizac&o de recursos textuais descritivos.

« D) mescla entre elementos textuais ficcionais e jornalisticos.

* E) expresséo de sentimentos e vivéncias pessoais.
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Q3.
Texto CB1A1AAA

Na Idade Média, durante o periodo feudal, o principe

era detentor de um poder conhecido como jus politiae —
direito de policia —, que designava tudo o que era necessario
a boa ordem da sociedade civil sob a autoridade do Estado, em
contraposicéo a boa ordem moral e religiosa, de competéncia
exclusiva da autoridade eclesiastica.

Atualmente, no Brasil, por meio da Constituicdo

Federal de 1988, das leis e de outros atos normativos,

é conferida aos cidaddos uma série de direitos, entre os quais
os direitos a liberdade e a propriedade, cujo exercicio deve ser
compativel com o bem-estar social e com as normas de direito
publico. Para tanto, essas normas especificam limitagdes
administrativas a liberdade e a propriedade, de modo que, a
cada restricdo de direito individual — expressa ou implicita na
norma legal —, corresponde equivalente poder de policia
administrativa & administra¢&o publica, para torna-la efetiva e
fazé-la obedecida por todos.

Internet: <www.ambito-juridico.com.br> (com adaptacges).

Quanto aos termos empregados no texto CB1A1AAA, as ideias nele
contidas e a ortografia oficial da lingua portuguesa, assinale a opgéo
correta.

« A) O sentido original do texto seria preservado e as normas da
ortografia oficial da lingua portuguesa seriam respeitadas caso
se substituisse o trecho "é conferida aos cidad@os uma série de
direitos" (R.9) por aos cidaddes confere-se muitos direitos.

* B) O emprego do hifen no vocabulo "bem-estar" justifica-se pela
mesma regra ortografica que justifica a grafia do anténimo
desse vocabulo: mal-estar.

¢ C) As formas verbais "torna-la" e "fazé-la" (R. 16 e 17) recebem
acentuacdo grafica porque se devem acentuar todas as formas
verbais combinadas a pronome enclitico.

* D) A mesma regra de acentuagéo justifica o emprego de acento
em"a" (R.4) e "é" (R.9).

* E)Ovocabulo "periodo" é acentuado em razdo daregra que
determina que se acentuem palavras paroxitonas com vogal
ténica i formadora de hiato.
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Q4.
Texto 1A1AAA

A cada instante, a quantidade de informacgdes

disponiveis para processamento pelo cérebro é formidavel:
todo o campo visual, todos os estimulos auditivos e olfativos,
toda a informac&o relativa & posigdo do corpo e ao seu estado
de funcionamento.

Esses estimulos precisam ser processados em

conjunto, de modo que o cérebro possa montar uma imagem
coerente do individuo e de seu ambiente. ISso sem contar 0s
processos de evocagdo de memodrias, planejamento para o
futuro e imaginagédo. Vocé realmente esperava processar todos
os estimulos a cada momento e ainda formar registros
duradouros de todos eles?

O que faz com que a memdria se torne seletiva ndo é

0 mundo atual, informatizado, rapido e denso em informagdes.
Ela o é por definicdo, j& que sua porta de entrada é um funil
poderoso: a atengdo, que concentra todo o poder operacional
do cérebro sobre uma coisa s6, aquela que for julgada a mais
importante no momento.

Suzana Herculano-Houzel. Por que guardar segredo é dificil? E
outras curiosidades da neurociéncia do cotidiano. S&o Paulo:
Amazon. Ed. Kindle, loc. 107 (com adaptacdes).

No texto 1A1AAA , o termo "0" — em "Ela o é por definicdo"
(R.15) — remete ao elemento

¢ A)"O que faz com que a memdria se torne seletiva” (R.13).
¢ B) "o mundo atual" (R.14).

¢« C)"amemoria" (R.13).

* D) "seletiva" (R.13).

* E) "um funil poderoso” (R. 15 e 16).
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Q5.
CG2A1AAA

A evolugao do modo de comunicagao social, da antiga
sociedade do face a face a moderna sociedade de massas,
fez-se em funcao do estado da técnica. Sem a invengéo dos
caracteres moéveis de imprensa, no século XV, seria impossivel
haver jornais. De modo semelhante, no século XX, a Internet
inaugurou a era da comunicagao global, pela utilizagéo
conjugada do telefone e do computador. As vias de
comunicagao evoluiram no sentido de uma conjugagéo de
veiculos e técnicas, para criar uma rede complexa e global, que
congrega desde empresas de produgdo da comunicacao
(imprensa, televisdo etc.) até a indistria da informatica. As
consequéncias dessa estupenda transformagao
técnico-econdmica ndo foram ainda assimiladas pela teoria
politica.

A vida politica, como todas as demais formas de
relacionamento social, pressupde a organizacdo de um espacgo
préprio de comunicag&o. No regime democrético, esse espago
€ necessariamente publico, porque o poder politico supremo



pertence ao povo.

Na realidade, porém, a organizacéo do espaco publico

de comunicagdo — nédo sé em matéria politica, como também
econdmica, cultural ou religiosa — faz-se, hoje, com o
alheamento do povo. Assim, enquanto nos regimes autocraticos
a comunicagéo social constitui monopdélio dos governantes, nos
paises geralmente considerados democraticos o espago de
comunicagao social deixa de ser publico, para tornar-se, em sua
maior parte, objeto de oligopélio da classe empresarial.

O verdadeiro espaco publico de deliberagéo politica

passou a ser aquele oferecido pelos veiculos de comunicagdo
de massa. Nos paises em que vigora claramente o regime
oligarquico sob aparéncias democréticas, a exploracéo dos
mais importantes 6rgaos de comunicacéo é feita por grupos
empresariais privados. Nesses paises, o desenrolar das eleicdes
mais importantes faz-se sempre sob a influéncia decisiva da
propaganda veiculada pela grande imprensa, pelo radio e,
sobretudo, pela televisdo. Portanto, o debate publico sobre as
grandes questdes da vida politica e econdmica dessas nagdes é
estruturalmente falseado.

E imperioso que se retome o debate auténtico, que
pressuponha a liberdade e a capacidade dos cidadéos de
proporem questdes a serem discutidas. Para isso, os veiculos de
expresséao coletiva devem ser instrumentos de uso comum

de todos.

Fabio Konder Comparato. A era da comunicagdo de massa
e da privatizacéo do espaco publico. In: Revista USP, n.° 48,
Sé&o Paulo, dez.-fev./2000-2001, p. 6-17 (com adaptacdes).

Assinale a opgéo que apresenta uma forma verbal que, no texto
CG2A1AAA, exprime uma ideia de hipétese dependente de
uma condicao.

¢ A) "retome" (R.39)
* B)"fez-se" (R.3)

¢ C)"criar" (R.9)

« D) "seria" (R.4)

* E)"devem" (R.42)
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Q6.
CG2A1AAA

A evolugao do modo de comunicagéo social, da antiga
sociedade do face a face a moderna sociedade de massas,
fez-se em funcao do estado da técnica. Sem a invengéo dos
caracteres moveis de imprensa, no século XV, seria impossivel
haver jornais. De modo semelhante, no século XX, a Internet
inaugurou a era da comunicagéo global, pela utilizagdo
conjugada do telefone e do computador. As vias de
comunicagao evoluiram no sentido de uma conjugagéo de
veiculos e técnicas, para criar uma rede complexa e global, que
congrega desde empresas de produgdo da comunicacao
(imprensa, televisdo etc.) até a indistria da informatica. As
consequéncias dessa estupenda transformagao
técnico-econdmica ndo foram ainda assimiladas pela teoria
politica.

A vida politica, como todas as demais formas de
relacionamento social, pressupde a organizacdo de um espago
préprio de comunicag&o. No regime democrético, esse espago
€ necessariamente publico, porque o poder politico supremo
pertence ao povo.



Na realidade, porém, a organizacéo do espaco publico

de comunicagdo — ndo s6é em matéria politica, como também
econdmica, cultural ou religiosa — faz-se, hoje, com o
alheamento do povo. Assim, enquanto nos regimes autocraticos
a comunicagéo social constitui monopdélio dos governantes, nos
paises geralmente considerados democraticos o espago de
comunicagao social deixa de ser publico, para tornar-se, em sua
maior parte, objeto de oligopdlio da classe empresarial.

O verdadeiro espaco publico de deliberagéo politica

passou a ser aquele oferecido pelos veiculos de comunicagéo
de massa. Nos paises em que vigora claramente o regime
oligarquico sob aparéncias democréticas, a exploracéo dos
mais importantes 6rgaos de comunicacéo é feita por grupos
empresariais privados. Nesses paises, o desenrolar das eleicdes
mais importantes faz-se sempre sob a influéncia decisiva da
propaganda veiculada pela grande imprensa, pelo radio e,
sobretudo, pela televisdo. Portanto, o debate publico sobre as
grandes questBes da vida politica e econdmica dessas nagdes é
estruturalmente falseado.

E imperioso que se retome o debate auténtico, que
pressuponha a liberdade e a capacidade dos cidadéos de
proporem questdes a serem discutidas. Para isso, os veiculos de
expresséo coletiva devem ser instrumentos de uso comum

de todos.

Fabio Konder Comparato. A era da comunicagdo de massa
e da privatizacéo do espaco publico. In: Revista USP, n.° 48,
Sé&o Paulo, dez.-fev./2000-2001, p. 6-17 (com adaptacdes).

Com relagdo aos aspectos linguisticos do texto CG2A1AAA
assinale a opcao correta.

* A) Os termos "monopolio” (R.24) e "oligopdlio” (R.27) podem ser
considerados sindbnimos no texto, pois tém o mesmo sentido:
comeércio realizado por poucos.

* B) Nalinha 30, o deslocamento do vocabulo "claramente" para
apo6s "regime" manteria o sentido original do texto.

¢ C) A substituicdo da virgula apés "global" (R.9) por dois-pontos
manteria a corregao gramatical do periodo e o sentido original
do texto.

« D) Os vocabulos "ainda" (R.13) e "enquanto” (R.23) exprimem
tempo decorrido.

¢ E) Os adjetivos "estupenda"” (R.12) e "imperioso” (R.39) sao
marcas de subjetividade no texto.
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Q7.
Texto CG1A1AAA

A paz ndo pode ser garantida apenas pelos acordos

politicos, econémicos ou militares. Cada um de nés,
independentemente de idade, sexo, estrato social, crenca
religiosa etc. € chamado a criagdo de um mundo pacificado, um
mundo sob a égide de uma cultura da paz.

Mas, o que significa "cultura da paz"?

Construir uma cultura da paz envolve dotar as criangas

e os adultos da compreenséo de principios como liberdade,
justica, democracia, direitos humanos, tolerancia, igualdade e
solidariedade. Implica uma rejeigéo, individual e coletiva, da
violéncia que tem sido percebida na sociedade, em seus mais
variados contextos. A cultura da paz tem de procurar solu¢des
gue advenham de dentro da(s) sociedade(s), que nédo sejam



impostas do exterior.

Cabe ressaltar que o conceito de paz pode ser

abordado em sentido negativo, quando se traduz em um estado
de ndo guerra, em auséncia de conflito, em passividade e
permissividade, sem dinamismo préprio; em sintese, condenada
a um vazio, a uma nao existéncia palpavel, dificil de se
concretizar e de se precisar. Em sua concepcao positiva, a paz
néo é o contrario da guerra, mas a pratica da néo violéncia para
resolver conflitos, a pratica do didlogo na relagdo entre
pessoas, a postura democratica frente a vida, que pressupde a
dindmica da cooperagéo planejada e o movimento constante da
instalacéo de justica.

Uma cultura de paz exige esforgo para modificar o

pensamento e a agdo das pessoas para que se promova a paz.
Falar de violéncia e de como ela nos assola deixa de ser, entéo,
a tematica principal. Ndo que ela va ser esquecida ou abafada;
ela pertence ao nosso dia a dia e temos consciéncia disso.
Porém, o sentido do discurso, a ideologia que o alimenta,
precisa impregna-lo de palavras e conceitos que anunciem os
valores humanos que decantam a paz, que lhe proclamam e
promovem. A violéncia j& é bastante denunciada, e quanto mais
falamos dela, mais lembramos de sua existéncia em nosso meio
social. E hora de comegarmos a convocar a presenga da paz em
nés, entre nés, entre nagdes, entre povos.

Um dos primeiros passos nesse sentido refere-se a

gestdo de conflitos. Ou seja, prevenir os conflitos
potencialmente violentos e reconstruir a paz e a confianca entre
pessoas originarias de situagdo de guerra € um dos exemplos
mais comuns a serem considerados. Tal missdo estende-se as
escolas, instituicdes publicas e outros locais de trabalho por
todo o mundo, bem como aos parlamentos e centros de
comunicagdo e associacgoes.

Outro passo € tentar erradicar a pobreza e reduzir as
desigualdades, lutando para atingir um desenvolvimento
sustentado e o respeito pelos direitos humanos, reforcando as
instituicdes democraticas, promovendo a liberdade de
expressdo, preservando a diversidade cultural e o ambiente.

E, entdo, no entrelacamento "paz — desenvolvimento

— direitos humanos — democracia" que podemos vislumbrar

a educagao para a paz.

Leila Dupret. Cultura de paz e agdes sécio-educativas:
desafios para a escola contemporanea. In: Psicol. Esc. Educ.
(Impr.) v. 6, n.° 1. Campinas, jun./2002 (com adaptacdes).

No

texto CG1A1AAA, em "E, entfo, no entrelagamento ‘paz —
desenvolvimento — direitos humanos — democracia’ que podemos
vislumbrar a educacéo para a paz" (R. 51 a 53), o vocébulo "ent&o"
expressa uma ideia de

* A) concluséo.

« B) finalidade.

« C) comparacéo.
¢ D) causa.

* E) oposicao.
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Q8.
Texto 1A1BBB

A historia é uma disciplina definida por sua
capacidade de lembrar. Poucos se lembram, porém, de como



ela é capaz de esquecer. Ha4 também quem caracterize a histéria
como uma ciéncia da mudancga no tempo, e quase ninguém
aponta sua genuina capacidade de reiteragao.

A histéria brasileira ndo escapa dessas ambiguidades
fundamentais: ela é feita do encadeamento de eventos que se
acumulam e evocam alterag¢@es substanciais, mas também anda
repleta de lacunas, invisibilidades e esquecimentos. Além

disso, se ao longo do tempo se destacam as alteracdes
cumulativas de fatos e ocorréncias, ndo é dificil notar, também,
a presenca de problemas estruturais que permanecem como que
inalterados e assim se repetem, vergonhosamente, na nossa
histéria nacional.

Nessa lista seria possivel mencionar os racismos, o

feminicidio, a corrupgéo, a homofobia e o patrimonialismo.

Mas destaco aqui um tema que, de alguma maneira, da conta de
todos os demais: a nossa tremenda e continua desigualdade
social.

Desigualdade ndo é uma contingéncia nem um

acidente qualquer, tampouco uma decorréncia natural e

mutével de um processo que ndo nos diz respeito. Ela é
consequéncia de nossas escolhas — sociais, educacionais,
politicas, culturais e institucionais —, que tém resultado em

uma clara e crescente concentracdo dos beneficios publicos nas
maos de poucos. (...) Quando se trata de enfrentar a
desigualdade, ndo ha saida facil ou receita de bolo. Prefiro
apostar nos alertas que nds mesmos somos capazes de
identificar.

Lilia Moritz Schwarcz. Desigualdade é teimosia. Internet:
<www.nexojornal.com.br> (com adaptacdes).

A corregdo gramatical e os sentidos do texto 1A1BBB seriam
mantidos caso se inserisse uma virgula logo apos

* A) "alertas" (R.28).

* B)"também" (R.3).

¢ C)"tempo” (R.10).

« D) "lista" (R.15).

* E)"processo" (R.22).
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Fonte: AUDITOR FISCAL DE CONTROLE EXTERNO - ADMINISTRA¢&O / TCE/SC / 2016 / CESPE

Qo.
Texto CB2A2BBB

O fenémeno da corrupgéo, em virtude de sua

complexidade e de seu potencial danoso a sociedade, exige,
além de uma atuagdo repressiva, também uma acgéo preventiva
do Estado. Portanto, é preciso estimular a integridade no
servigo publico, para que seus agentes sempre atuem, de fato,
em prol do interesse publico.

Entende-se que a integridade publica representa o

estado ou condi¢édo de um érgéo ou entidade publica que esta
“completa, inteira, perfeita, s&”, no sentido de uma atuagéo
gue seja imaculada ou sem desvios, conforme as normas e
valores publicos.

De acordo com a Organizagao para Cooperagao e
Desenvolvimento Econdmico (OCDE), a integridade é mais do
gue a auséncia de corrupgéo, pois envolve aspectos positivos
que, em Ultima andlise, influenciam os resultados da
administracéo, e ndo apenas seus processos. Além disso,

a OCDE compreende um sistema de integridade como um
conjunto de arranjos institucionais, de gerenciamento, de
controle e de regulamentagdes que visem a promogéo da



integridade e da transparéncia e a redugao do risco de atitudes
gue violem os principios éticos.

Nesse sentido, a gestéo de integridade refere-se as

atividades empreendidas para estimular e reforcar a integridade
e também para prevenir a corrupgéo e outros desvios dentro de
determinada organizagéo.25

Internet: <www.cgu.gov.br> (com adaptacdes).

Ainda com relagdo a aspectos linguisticos do texto CB2A2BBB,
julgue os itens subsequentes.

A coeséo e a corregdo gramatical do trecho “e a redugéo do
risco de atitudes que violem os principios éticos” (R. 20 e 21)
seriam mantidas caso a forma verbal “violem” fosse flexionada
no singular, passando, entdo, a concordancia a restringir-se ao

termo “risco”.
« CERTO
¢ ERRADO
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Fonte: ANALISTA JUDICI&RIO - OFICIAL DE JUSTI¢A AVALIADOR / TRT 172/ 2014 | CESPE
Q10.

Trabalhar é condigdo essencial, ndo somente pela

manutencdo financeira, mas pela dignificac@o da vida. Trabalhar
constitui uma parte importante da vida. E vai além do ganha-p&o.
Tem a ver com realizagédo pessoal, com sentir-se Gtil e encontrar
sentido para os dias. “A importancia do trabalho na vida do ser
humano vai muito além da satisfagdo de nossas necessidades
bésicas. O trabalho, por si so, é revelador da nossa humanidade, uma
vez que possibilita a agdo transformadora sobre a natureza e si
mesmo. Além disso, a nossa capacidade inventiva e criadora é
exteriorizada através do oficio que realizamos”, afirma a psicéloga
organizacional Vanessa Rissi.

De outro lado, o fato de néo trabalhar pode ter

consequéncias negativas, que afetam a personalidade. “Em razdo da
centralidade que o trabalho ocupa em nossas vidas é que podemos
compreender as consequéncias negativas do ndo trabalho, da
inatividade. Um sujeito sem trabalho é impedido de se realizar como
homem e cidadéo, o que atinge sua dignidade”, salienta a psicéloga.
T&o importante quanto desempenhar o seu oficio é gostar

do que se faz. Quem realiza o seu trabalho sem estar contente com
0 gque executa certamente ndo terd empenho e renderd menos, além
de ficar propenso ao desenvolvimento da depressédo. “Trabalhar sem
sentir prazer é sinbnimo de sofrimento e de adoecimento. Um
trabalho que néo for considerado gerador de bem-estar trard mais
prejuizos do que beneficios. N&o é possivel que um trabalho, ao
causar sofrimento, cumpra a sua funcéo de dignificar o homem.”25
“A sensacgdo de bem-estar esté ligada a caracteristicas como
trabalho estimulante e desafiador, possibilidade de crescimento na
carreira, aprendizado e desenvolvimento, clima organizacional
positivo, remuneracgéo e beneficios justos”, afirma Vanessa. Por
isso, tdo importante quanto gostar do que se faz é desempenhar essa
funcdo em um local que oferega as condigBes necessarias.

Glenda Mendes. O trabalho dignifica 0 homem. In: O Nacional,
1.9/5/2013. Internet: <http://onacional.com.br> (com adaptacdes).

Julgue os itens a seguir, referentes as ideias e as estruturas linguisticas
apresentadas no texto acima.



O sujeito das oracdes expressas pelas formas verbais “terd” (R.20)
e “rendera” (R.20) € indeterminado.

< CERTO
< ERRADO
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Fonte: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME
Q11.

CG1A1BBB

O Tocantins da abrigo & mais completa floresta

fossilizada do mundo, que viveu no Periodo Permiano, em uma
época anterior a dos dinossauros. No final desse periodo, o
planeta assistiu a maior extingdo em massa da fauna e da flora
de sua existéncia.

Os fésseis da floresta foram preservados gragas a

presenca de silica no ambiente, que se infiltrou nas plantas e
conservou seus formatos, por meio do processo de
permineralizagao celular. A infiltragdo e a impregnacédo de
silica nas células e nos espagos intercelulares formaram uma
matriz inorganica que sustentou os tecidos das plantas,
preservando-os. A origem do agente da permineralizagéo
silicosa ainda permanece obscura.

O alto indice de samambaias indica que a regido

central do Tocantins era, entdo, uma planicie costeira com farto
sistema hidrico sob um clima tropical. E o ambiente? Ha
davidas quanto a sua caracterizacao, isto €, se era amazonico
ou parecido com o do cerrado.

Internet: <www.florestalbrasil.com> (com adaptacdes).

No trecho "em uma época anterior a dos dinossauros” (R. 2 e 3)
do

texto CG1A1BBB, o emprego do sinal indicativo de crase
decorre da

« A)regra de acentuagdo de palavras monossilabas.
* B) presenca de expresséo adverbial com nome feminino.

¢ C) elipse do nome "época" imediatamente depois de "a" (R.3).
« D) regéncia do adjetivo "anterior" (R.3) e presenca do artigo
feminino antes do termo eliptico "época".

« E)regéncia do nome "época" (R.3).
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Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - CONTABILIDADE / TJ/SE / 2014 /| CESPE
Q12.

A vida do Brasil colonial era regida pelas Ordenagées
Filipinas, um cédigo legal que se aplicava a Portugal e seus
territrios ultramarinos. Com todas as letras, as OrdenacgGes
Filipinas asseguravam ao marido o direito de matar a mulher
caso a apanhasse em adultério. Também podia mata-la por
meramente suspeitar de trai¢do. Previa-se um Unico caso de
punicéo: sendo o marido traido um “pedo” e o amante de sua
mulher uma “pessoa de maior qualidade”, o assassino poderia
ser condenado a trés anos de desterro na Africa.

No Brasil Republica, as leis continuaram

reproduzindo a ideia de que o homem era superior & mulher.



O Cadigo Civil de 1916 dava as mulheres casadas o status de
“incapazes”. Elas s6 podiam assinar contratos ou trabalhar fora
de casa se tivessem a autorizag&o expressa do marido.

Héa tempos, o direito de matar a mulher, previsto pelas
Ordenagdes Filipinas, deixou de valer. O machismo, porém,
sobreviveu nos tribunais. O Cédigo Penal de 1890 livrava da
condenacgdo quem matava “em estado de completa privagdo de
sentidos”. O atual Cédigo Penal, de 1940, abrevia a pena dos
criminosos que agem “sob o dominio de violenta emocao”. Os
“crimes passionais” — eufemismo para a covardia —
encaixam-se a perfeicédo nessas situagdes. Em outra
bem-sucedida tentativa de aliviar a responsabilidade do
homem, os advogados inventaram o direito da “legitima defesa
da honra”.

O machismo é uma praga histérica. N&o se elimina da

noite para o dia. A criacdo da Lei Maria da Penha, em 2006,
em que se previu punigdo para quem agride e mata mulheres,
foi um primeiro e audacioso passo. O segundo passo contra o
machismo é a educagéo.

Ricardo Westin e Cintia Sasse. Dormindo com o inimigo. In: Jornal do Senado.
Brasilia, 4/jul./2013, p. 4-5. Internet: <www.senado.gov.br> (com adaptagées).

Em relacéo as ideias e as estruturas linguisticas do texto acima,
julgue os itens.

N&o haveria prejuizo para a corregdo gramatical do texto caso
os pronomes “se” (R.2) e “a” (R.5) fossem deslocados para
imediatamente apds as formas verbais “aplicava” (R.2) e
“apanhasse” (R.5), escrevendo-se que aplicava-se e caso
apanhasse-a, respectivamente.

e CERTO
« ERRADO
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Fonte: ESCRIV&O DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME
Q13.

1A1BBB

Se, nos Estados Unidos da América, surgem mais e

mais casos de assédio sexual em ambientes profissionais —
como os que envolvem produtores e atores de cinema —, no
Brasil, o nUmero de processos desse tipo caiu 7,5% entre 2015
e 2016.

Até setembro de 2017, foram registradas 4.040 ag6es

judiciais sobre assédio sexual no trabalho, considerando-se s6
a primeira instancia.

Os nimeros mostram que o tema ainda é tabu por

aqui, analisa o consultor Renato Santos, que atua auxiliando
empresas a criarem canais de dendncia andnima. "As pessoas
néo falam por medo de serem culpabilizadas ou até de
represalias".

Segundo Santos, os canais de den(ncia para coibir

corrupgao nas corporacdes ja recebem queixas de assédio e
ajudam a identificar eventuais predadores. Para ele,

"0 anonimato ajuda, j& que as pessoas se sentem mais
protegidas para falar".

A lei s tipifica o crime quando ha chantagem de um

superior sobre um subordinado para tentar obter vantagem
sexual. Se um colega constrange o outro, em tese, ndo ha
crime, embora tal comportamento possa dar causa a reparagéo
por dano moral.



Anna Rangel. Medo de represalias inibe queixas de assédio sexual no
trabalho. Internet: <www1.folha.uol.com.br> (com adaptag6es).

No

texto 1A1BBB, a corre¢do gramatical e o sentido do trecho

‘O anonimato ajuda, ja que as pessoas se sentem mais protegidas
para falar’ (R. 17 e 18) seriam preservados caso se substituisse o
termo "ja que" por

« A)afimde que.
« B)ainda que.

» C) contanto que.
¢ D) umavez que.

¢ E)logo que.
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Q14.

Considerando as nogdes de ética e de moral, bem como os principios e valores que conduzem nossa sociedade, julgue os itens seguintes.

I Um individuo em situacé@o de miséria que encontrar, caida na rua, uma carteira e decidir utilizar o cartdo de crédito nela guardado para adquirir medicamentos
ao seu filho terd agido de acordo com as normas éticas, mas ndo com o0s principios morais.

Il Os valores morais variam ao longo do tempo.
11l O campo da filosofia dedicado a estudar os valores e principios que orientam a conduta dos seres humanos em sociedade é denominado ética.

Assinale a opgéo correta.

* A) Apenas os itens | e Il estdo certos.
« B) Apenas os itens | e Il estéo certos.
* C) Apenas os itens |l e Il estdo certos.

* D) Todos os itens estéo certos.
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Fonte: CARGO 1: ANALISTA JUDICI4RIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRT 72/ 2017 / CESPE_ME
Q15.

Considerando-se que o exercicio da cidadania deve basear-se na adog¢éo da conduta que de melhor forma promova o bem comum, estara exercitando sua
cidadania a pessoa que

« A) cuidar, habitualmente, da conservagéo da area de lazer e esportes de seu bairro, bem como de parques e jardins publicos.
« B) votar em candidato que prometa realizar, em troca do voto, reparos no asfalto da rua onde ela reside.
« C) conduzir seu carro na cidade, por motivos familiares, nos dias em que, em razéo de rodizio, estiver proibida de fazé-lo.

« D) lavar as calgadas da vizinhanga, utilizando dgua encanada, durante periodo de racionamento.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
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Fonte: INVESTIGADOR DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 /| CESPE_ME

Q16.

No exercicio do cargo, o servidor publico, quando decide entre o
honesto e o desonesto, vincula sua decisédo a

« A) ética.



* B)impessoalidade.
« C) conveniéncia.
« D) eficiéncia.

¢ E)legalidade.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
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Fonte: AUDITOR DO ESTADO / SEFAZ/RS / 2018 / CESPE_ME
Q17.

A participagdo popular, importante instrumento para a promogéo
da transparéncia dos atos administrativos, pode se dar por meio de

* A)inspecao.

« B) avaliacé@o de competéncias.

¢ C) processo administrativo disciplinar.
« D) audiéncia publica.

¢ E) sindicancia.
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Fonte: TECNICO JUDICI4ARIO - OPERA¢E0 DE COMPUTADORES / TRE/PI / 2016 / CESPE_ME
Q1s.

A diferenca de luminosidade entre o branco mais forte e o preto
mais escuro em monitores de video relaciona-se

¢ A) atamanho da tela e resolugéo.

« B) ao tempo de correcéo da resolugao.
¢ C) acontraste e brilho.

« D) ao angulo de visdo.

* E) a taxa de atualizagao.
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Fonte: CARGO 9: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRT 72/ 2017 / CESPE_ME
Q19.

Assinale a opgdo que apresenta um tipo de malware capaz de registrar as teclas que séo digitadas em uma estacao de trabalho, fazer capturas de tela e até
mesmo acessar arquivos em drives locais e(ou) compartilhados.

¢ A) boot.
« B) cavalo de troia.
« C) macro.

¢ D) melissa.
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Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - AREA JUDICI&RIA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME
Q20.

O sistema operacional Microsoft Windows disponibiliza uma pasta
que contém um conjunto de ferramentas para a configuragéo e



a personalizacédo do ambiente, além de alguns dispositivos, como
a instalacao e a desinstalacéo de programas, a configuragdo de redes
e Internet, a realizacéo de becape etc. Essa pasta é conhecida como

« A) Area de transferéncia.
¢ B) Painel de Controle.

« C) Windows Explorer.

« D) Barra de tarefas.

« E) Area de trabalho, ou desktop.
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Fonte: PERITO CRIMINAL - AREA 12/ Policia Federal / 2013 / CESPE

Q21.

Acerca de nog6es de informatica, julgue os itens a seguir.

Em computadores com sistema operacional Linux ou Windows, o aumento da memoria virtual possibilita a reducéo
do consumo de meméria RAM em uso, 0 que permite executar,

de forma paralela e distribuida, no computador, uma

guantidade maior de programas.

« CERTO
« ERRADO
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Fonte: CARGO 9: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRT 72/ 2017 / CESPE_ME
Q22.

Quando se digita chrome://downloads na barra de enderegos do programa de navegacéo Google Chrome e se tecla

, € mostrada a pagina de downloads. Por meio dessa pagina, é possivel

e A) imprimir um arquivo. Para isso, o usuario devera clicar com o botéo direito do mouse sobre o arquivo e selecionar a opgao Imprimir.
* B) excluir todos os arquivos do histoérico de downloads.

« C) remover arquivos do computador. Para isso, o usuério devera selecionar o(s) arquivo(s) que deseje remover e clicar o botdo Remover (X), localizado no
canto superior direito da pagina.

« D) selecionar um arquivo especifico e envia-lo, por email, a um outro usuério.
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Q23.

Um usuério que esta acessando a intranet de uma empresa deseja
transferir, para o seu computador, um arquivo armazenado em um
outro computador conectado a Internet. Nessa situagao, é
recomendavel a esse usuario

« A)usar o aplicativo TELNET, ferramenta desenvolvida para esse
tipo de transferéncia.

« B)usar o aplicativo SSH (secure shell), visto que se trata de
transferéncia de arquivo de um ambiente inseguro para um
ambiente seguro.



* C) solicitar auxilio do administrador da intranet, que € o Gnico
usuario de uma rede interna com privilégio para o0 acesso a
Internet.

« D) utilizar o FTP (file transfer protocol), protocolo que permite a
transferéncia de arquivos entre computadores.

* E) ativar a ferramenta DHCP (dynamic host configuration
protocol) para fazer a transferéncia, caso o sistema operacional
Windows esteja instalado no computador.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
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Fonte: ANALISTA DE CONTROLE - AREA TECNICO DE INFORMATICA / TCE/PR / 2016 / CESPE_ME
Q24.

Na modelagem de dados, o elemento que descreve as propriedades
ou caracteristicas em entidades e relacionamentos denomina-se

* A) cardinalidade.

¢ B) conjunto de relacionamentos.
¢ C) atributo.

* D) requisito.

* E) agregagao.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
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Fonte: ANALISTA PORTUARIO | - AREA ADMINISTATIVA / EMAP / 2018 / CESPE
Q25.

Determinado porto recebeu um grande carregamento

de frango congelado, carne suina congelada e carne bovina

congelada, para exportacéo. Esses produtos foram distribuidos em 800 contéineres, da seguinte forma: nenhum contéiner foi carregado
com os trés produtos; 300 contéineres foram carregados com carne

bovina; 450, com carne suina; 100, com frango e carne bovina; 150,

com carne suina e carne bovina; 100, com frango e carne suina.

Nessa situagédo hipotética,

250 contéineres foram carregados somente com carne suina.

« CERTO
« ERRADO
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Fonte: ASSISTENTE DE GESTAO DE POLITICAS PUBLICAS - GESTAO ADMINISTRATIVA / Pref. Sao Paulo/SP / 2016 / CESPE_ME
Q26.

Determinada associa¢éo de moradores, com 70
associados, estabeleceu a mensalidade de R$ 100,00 para
cada associado. Os dirigentes dessa associacdo estimaram
que, para cada R$ 10,00 de aumento na mensalidade, trés
associados deixariam a associagéo, por dificuldades
financeiras.

Na situacdo descrita, se por x vezes a mensalidade for
aumentada em R$ 10,00, a expresséo algébrica que
fornecera o valor, em reais, arrecadado pela associagdo, em



fungéo de x, sera

¢ A) (100 + 10x) + (70 — 4x).
* B) (100 + 10x)(70 — 3x).
¢ C) (100 - 10x)(70 + 3x).
* D) (100 + 10x)(70 + 3x).
* E) (100 — 10x)(70 — 3x).
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Q27.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situacéo
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada, a respeito
de juros, divisdo proporcional e regra de trés.

Um terreno retangular medindo 100 m x 200 m foi colocado

a venda por R$ 250.000,00. O terreno podera ser vendido

inteiro ou em fragGes e, nesse caso, o pre¢co do m2 da fracéo

de terreno € igual ao do m2 do terreno inteiro. Nessa situagéo,

se um individuo desejar comprar uma fragdo medindo 50 m x 100 m, ele pagara R$ 125.000,00 por essa fragdo de

terreno.
« CERTO
« ERRADO
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Matematica / Algebra / Equagdes e inequagdes de 1° e 2° graus

Fonte: POLICIAL RODOVI4ARIO FEDERAL / PRF / 2013 / CESPE

Q28.

nidmero de acidentes nas estradas brasileiras
no periodo de 2005 a 2011
(em milhares)

183 189
159
141
129
lm 111 I I
2005 2006 2007 2008 2009

2010 2011

Considere que, em 2009, tenha sido construido um modelo linear

para a previsdo de valores futuros do nimero de acidentes ocorridos nas estradas brasileiras. Nesse sentido, suponha que o nimero de acidentes no ano t seja
representado pela fungdo F(t) = At + B, tal que F(2007) = 129.000 e F(2009) =159.000. Com base nessas informagdes e no grafico apresentado, julgue os itens
a seguir.

A diferenca entre a previsdo para o nimero de acidentes em 2011 feita pelo referido modelo linear e o nimero de acidentes
ocorridos em 2011 dado no gréfico é superior a 8.000.

< CERTO



« ERRADO
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Matematica / Algebra / Progressdes aritmética e geométrica

Fonte: OFICIAL DE INTELIGENCIA - AREA 1/ABIN / 2018 / CESPE
Q29.

A sequéncia infinita: Ay Ay, Ay, g, - é definida por: a,= 1, a, = 3 e, para cada nimero inteiron = 1, a,,=a +a. ea -a,

on1 F8on 0 €850, T8y, -8y,

Com relagdo a essa sequéncia, julgue os itens seguintes.

Existem infinitos valores inteiros de p e q tais que a,=a,

« CERTO
« ERRADO
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Matematica / Algebra / Anélise combinatéria, arranjos e permutacdes

Fonte: CARGO 1: ANALISTA JUDICI&RIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRT 72/ 2017 /| CESPE_ME
Q30.

Se, na presente prova, em que cada questédo tem quatro opgdes de resposta, um candidato escolher ao acaso uma Unica resposta para cada uma das quatro
primeiras questdes, entédo a probabilidade de ele acertar exatamente duas questdes sera igual a

. A 172

.+ B)9/16.

.+ C)27/128.
D) 9/256.
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Matematica / Algebra / Matrizes determinantes e sistemas lineares

Fonte: ANALISTA AMBIENTAL - MONITORAMENTO, REGULA¢A0O, CONTROLE, FISCALIZA¢&0 E AUDITORIA AMBIENTAL / IBAMA /2013 / CESPE
Q31.

Julgue os itens subsequentes, relacionados a problemas aritméticos,
geométricos e matriciais.

Se A, B e C sdo nameros reais, com

C=1
e A+BC=B+AC,
entdo, necessariamente, A = B.

Para melhorar a fiscalizagéo, evitar o desmatamento ilegal e outros
crimes contra o meio ambiente, 35 fiscais homens e 15 fiscais
mulheres seré@o enviados para a regido Norte do Brasil. Desses
fiscais, uma equipe com 20 fiscais sera enviada para o Pard, outra
com 15 para 0 Amazonas e uma outra com 15 para Rondonia.

+ CERTO

« ERRADO
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Matematica / Trigonometria; Geometria Plana

Fonte: TECNICO ADMINISTRATIVO / ANS / 2013 / CESPE



Q32.

Para revestir uma parede com azulejos retangulares foram
considerados azulejos dos tipos A, B e C. A figura abaixo mostra
como os azulejos serdo assentados em filas na parede e as medidas
dos tipos de azulejos considerados para utilizagdo nessa tarefa.

|
A mF » " 2 : ® *
| { 1
i b | lAngira
| COmprimarin
! Tigstis Mesditas
do Azulsgo | {cosmpnimnnio o largraral
- — I N —
[ | A 1216
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fila 5 [ [
- . 4 + 4 B Byl
Tita 4 | |
' H
- - - T
I
fila 3 | - dx3
Fila 2 |
. . v " v v . |
fila 1 | |
1 1

Os azulejos serdo assentados com a largura na diregdo vertical e o
comprimento na direcdo horizontal. As medidas da largura e do
comprimento de cada azulejo sédo dadas em u.d. = unidade de
comprimento. Se forem empregados somente azulejos do tipo A,
serdo necessarias, exatamente, 12 filas de 10 azulejos em cada fila
para revestir a parede. Com base nessas informagdes, e desprezando
0s espacos entre 0s azulejos (juntas), julgue os itens seguintes.

E possivel revestir a parede em questao utilizando 120 azulejos
do tipo B e 120 azulejos do tipo C.

< CERTO
< ERRADO
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Matematica / Juros simples / Montante e juros; Descontos simples; Equivaléncia simples de capital; Taxa real e taxa efetiva; Taxas equivalentes;
Capitais equivalentes

Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIARIO - CONTABILIDADE / TRT 72/ 2017 /| CESPE_ME
Q33.

Uma loja estava ofertando uma méaquina de lavar e secar

roupas por determinado preco, que poderia ser parcelado em quatro
vezes iguais e sem acréscimo. Se o cliente pagasse a vista, teria
um desconto de 10% sobre o valor anunciado. Um cliente, ao
certificar-se das condi¢des de venda nessa loja, dirigiu-se a outras
lojas, a fim de conferir o prego do bem, e constatou que, nessas
outras lojas, 0 preco a vista era igual ao pre¢co com desconto

de 10% que estava sendo oferecido pela primeira loja.

Nessa situagao hipotética, o prego do bem com 10% de desconto
corresponde ao

* A) custo corrente.
« B) valor presente.
« C) valor justo.

* D) valor realizavel.
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Matematica / Juros compostos / Montante e juros; Desconto composto; Taxa real e taxa efetiva; Taxas equivalentes; Capitais equivalentes;
Capitalizagdo continua

Fonte: ANALISTA DE CONTROLE - AREA ADMINISTRA¢AO / TCE/PR / 2016 / CESPE_ME
Q34.

Carla, que planeja viajar daqui a seis meses, realizard, a

partir de hoje, seis dep6sitos mensais de R$ 2.000 em uma conta
que rende 1% de juros liquidos ao més, para custear as despesas da
viagem programada para durar seis meses. Durante a viagem, ela
pretende realizar seis saques mensais e iguais da conta em questao.
A viagem ocorrera no més seguinte ao Ultimo depdsito, ocasido em
que fara o primeiro saque.

Nessa situagédo hipotética, considerando-se 1,0615 como valor
aproximado para (1,01)®, o valor do saque mensal que esgotara o
saldo da conta apds o sexto saque é igual a

- A)R$ 2.000.
. B)R$2.123.
+ C)R$2.102.
+ D)R$2.085.
+ E)R$ 2.020.
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Raciocinio Logico / Estrutura légica de relagdes arbitrarias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos ficticios; deduzir novas informacfes das
relagdes fornecidas e avaliar as condi¢cGes usadas para estabelecer a estrutura daquelas relagdes

Fonte: ESCRIVAO DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME
Q35.

Proposicdo CG1A5AAA

A qualidade da educacédo dos jovens sobe ou a sensagéo de
seguranga da sociedade diminui.

Assinale a opgéo que apresenta uma proposic¢ao equivalente a
proposicdo CG1A5AAA.

¢ A) Se a qualidade da educacéo dos jovens ndo sobe, entéo a
sensacdo de seguranca da sociedade diminui.

* B) Se qualidade da educacgéo dos jovens sobe, entdo a sensacgao
de seguranca da sociedade diminui.

¢ C) Se a qualidade da educagéo dos jovens ndo sobe, entdo a
sensacdo de seguranga da sociedade n&do diminui.

* D) Se a sensacao de seguranca da sociedade diminui, entdo a
qualidade da educacao dos jovens sobe.

* E) Se a sensacgéo de seguranga da sociedade ndo diminui, entdo
a qualidade da educacgéo dos jovens ndo sobe.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Raciocinio Légico / Compreenséo e elaboracdo da ldgica das situagcdes por meio de / Raciocinio verbal; raciocinio matematico; raciocinio sequencial;
orientagdo espacial e temporal; formacédo de conceitos; discriminacdo de elementos

Fonte: ANALISTA JUDICI&RIO - SUPORTE EM TECNOLOGIA DA INFORMA¢EO / STF / 2013 / CESPE

Q36.
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A tabela acima é formada por duas linhas, L1 e Lz, e por 2.000 colunas, Cl, C2v Cz.ooo- Cada célula (Ci, Lj) dessa tabela contém uma

combinagéo dos simbolos

¢oecnm

colocados seguindo um padrédo
definido. Com base nessas informagdes, julgue o item seguinte.

A célula (C L,) contém 36 copias do simbolo

110"

¢

< CERTO
< ERRADO
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Raciocinio Légico / Compreenséo do processo légico que, a partir de um conjunto de hipéteses, conduz, de forma valida, a conclusdes determinadas

Fonte: ASSISTENTE DE GESTAO DE POLITICAS PUBLICAS - GESTAO ADMINISTRATIVA / Pref. Sdo Paulo/SP / 2016 / CESPE_ME
Q37.

Considere a seguinte informagao para responder as quatro proximas
questdes: a Prefeitura do Municipio de S&o Paulo (PMSP) é subdividida
em 32 subprefeituras e cada uma dessas subprefeituras administra varios
distritos.

A figura acima mostra 9 regifes administrativas da cidade
de Sdo Paulo, numeradas de 1 a 9. (A) partir dessa figura, deseja-se
montar um esquema para indicar as fronteiras das regides, isto é, o



esguema devera obedecer a seguinte regra: se duas regides distintas
tiverem alguma fronteira em comum, no esquema, essas regides
serdo ligadas por um segmento de reta.

Assinale a opgéo correspondente ao esquema que mostra a
aplicagdo correta dessa regra.

1
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Contabilidade Geral / Lei Federal n° 6.404/1976, e suas alteracdes, e legislacdo complementar; Lei Federal n° 11.638/2007, e suas alteragdes, e
legislacdo complementar; Lei Federal n®11.941/2009, e suas alteracdes, e legislagdo complementar; Lei Federal n°® 12.249/2010, e suas alteracdes, e
legislacdo complementar



Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIaRIO - CONTABILIDADE / TRT 72/ 2017 /| CESPE_ME
Q38.

Determinada empresa apresentou, em seu balango
patrimonial ao final do exercicio social do ano de 2016,
0s seguintes valores:

e ativo total: R$ 400 m|;

e investinentos: R$ 50 ml;

e inmobilizado: R$ 30 ml;

e passivo circulante: R$ 120 mil.

A anal i se das denpbnstragfes contabei s produziu os
segui ntes indi cadores:

¢ indice de inmpbilizacdo do patrindnio |iquido: 90%
¢ conposi ¢cdo do endi vi danento: 40%

Tendo como referéncia essas informagdes, € correto afirmar que
o valor do ativo intangivel da empresa foi igual a

+ A)R$ 5.000.

+  B)R$ 10.000.
« C)R$20.000.
- D) R$ 25.000.
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Contabilidade Geral / Pronunciamentos do Comité de Pronunciamentos Contébeis (CPC)

Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIaRIO - CONTABILIDADE / TRT 72/ 2017 /| CESPE_ME
Q39.

A aplicacéo da regra contébil do conservadorismo na elaboracéo
do balanco patrimonial pode provocar distorgdes, erros e enviesar
a informagéo contabil, o que demonstra que o conservadorismo
estd em desacordo com a caracteristica qualitativa da informagao
contabil Gtil denominada

« A) verificabilidade.
* B) relevancia.

« C) materialidade.
« D) fidedignidade.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Contabilidade Geral / Elaboracéo de demonstracdes contabeis pela legisla¢do societaria, pelos principios da contabilidade e pronunciamentos
contdbeis do Comité de Pronunciamentos Contabeis (CPC) / Demonstragdo de fluxos de caixa (métodos direto e indireto)

Fonte: PERITO CRIMINAL - CIENCIAS CONTA&BEIS / Policia Cientifica/PE / 2016 / CESPE_ME
Q40.

Para fins de levantamento da demonstracéo dos fluxos de caixa,
constitui exemplo de fluxo de caixa originado das atividades
operacionais o recebimento

* A) por ganhos em derivativos ndo mantidos para negociagéo
imediata, venda futura ou hedge.

* B) pela emissdo de debéntures.
« C) por conta de royalties, honoréarios e comissdes.
« D) pela venda de item integrante do imobilizado de uso.

* E) pela venda de instrumentos patrimoniais ou de divida.




Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Contabilidade Geral / Elaboracdo de demonstragdes contabeis pela legislagdo societéria, pelos principios da contabilidade e pronunciamentos
contabeis do Comité de Pronunciamentos Contébeis (CPC) / Balango patrimonial

Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICI4ARIO - CONTABILIDADE / TRT 72/ 2017 /| CESPE_ME

Q41.

De acordo com os critérios de avaliagcao do passivo, as obrigacdes
em moeda estrangeira que contenham clausula de paridade cambial
seréo

« A) convertidas em moeda nacional & taxa de cAmbio em vigor na data do balanco.
« B) mantidas em moeda estrangeira no balanco.
« C) convertidas em moeda nacional a taxa de cambio da data da assungdo do compromisso.

« D) convertidas em moeda nacional a média ponderada da taxa
de cambio entre a data de assuncéo da obrigacéo e a data
do balango.
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Contabilidade Geral / Elaboragdo de demonstragdes contébeis pela legislagdo societaria, pelos principios da contabilidade e pronunciamentos
contabeis do Comité de Pronunciamentos Contabeis (CPC) / Demonstragédo do resultado do exercicio

Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIARIO - CONTABILIDADE / TRT 72/ 2017 /| CESPE_ME
Q42.

A respeito da base de célculo negativa da contribui¢éo social
sobre o lucro liquido (CSLL) correspondente a determinada
pessoa juridica que exerce atividade de natureza urbana, assinale
a opgao correta.

* A) Em caso de modificagdo do controle societario, continua valida.
» B) Deve ser determinada pelas autoridades tributarias.
* C) Pode ser integralmente compensada no periodo subsequente.

* D) No caso de ciséo parcial, pode ser proporcionalmente
compensada.
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Contabilidade Geral / Elaboracéo de demonstracdes contabeis pela legisla¢do societaria, pelos principios da contabilidade e pronunciamentos
contabeis do Comité de Pronunciamentos Contébeis (CPC) / Demonstracéo do valor adicionado

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / TRE/BA / 2017 /| CESPE_ME
Q43.

A demonstragéo financeira combinada que é exigida somente para
a sociedade que tem agdes negociadas em bolsa de valores é a
demonstragéo

¢ A) das mutagOes do patrimonio liquido.

¢ B) dos fluxos de caixa.

« C) das origens e aplicagdes de recursos.
» D) do valor adicionado.

* E) do resultado abrangente.
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Contabilidade Geral / Elaboracéo de demonstracdes contabeis pela legisla¢do societéaria, pelos principios da contabilidade e pronunciamentos
contabeis do Comité de Pronunciamentos Contabeis (CPC) / Demonstragao das Mutagdes do Patriménio Liquido

Fonte: ANALISTA DE GESTa0 EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE



Q44.

Com referéncia a elaboracéo de demonstra¢@es contébeis, julgue
o0s itens seguintes a luz da legislagdo societéaria, dos principios
fundamentais da contabilidade e dos pronunciamentos contabeis
do CPC.

O total de dividendos reconhecidos como distribuicdo aos
acionistas durante dado exercicio pode ser evidenciado na
demonstracédo das mutagdes do patrimonio liquido.

« CERTO
« ERRADO
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Contabilidade Geral / Elaboracéo de demonstracdes contabeis pela legisla¢do societéaria, pelos principios da contabilidade e pronunciamentos
contdbeis do Comité de Pronunciamentos Contabeis (CPC) / Demonstragado de Lucros ou Prejuizos Acumulados

Fonte: ANALISTA ADMINISTRATIVO - ESPECIALIDADE CONTABILIDADE / EBSERH /2018 / CESPE
Q45.

Julgue os itens seguintes, a respeito da elaboragdo das
demonstracdes contabeis segundo os pronunciamentos do CPC e a
legislag&o vigente.

Ajustes de exercicios anteriores afetam a demonstracéo de
lucros ou prejuizos acumulados, desde que sejam derivados de
fatos subsequentes.

« CERTO
« ERRADO
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Contabilidade Geral / Elaboracdo de demonstragdes contabeis pela legislacdo societéria, pelos principios da contabilidade e pronunciamentos
contabeis do Comité de Pronunciamentos Contébeis (CPC) / Demonstragdo do Resultado Abrangente

Fonte: ANALISTA JUDICI4RIO - AREA ADMINISTRATIVA: ESPECIALIDADE CONTABILIDADE / TRE/PE / 2017 | CESPE_ME

Q46.
em RS

lucro liguido do exercicio 350.000
perdas liguidas derivadas da conversio de
demonstragoes contabeis relativas a operagies 30,000
no exterior
ganho na alienagio de ativos imobilizados 25.000
ganho na remensuragio de ativos financeiros

- .. .. . 40.000
disponiveis para venda (liquido de tributos)
capital social 500.000

A partir das informacdes apresentadas na tabela precedente,

é correto afirmar que, na demonstracéo do resultado abrangente,
o valor do lucro abrangente é igual a

* A)R$65.000.

+ B)R$ 15.000.



+  C)R$ 965.000.
D) R$ 465.000.
+ E)R$ 340.000.
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Contabilidade Geral / Disponibilidades — caixa e equivalentes de caixa: conteldo, classificagéo e critérios de avaliagdo

Fonte: CONTADOR - CARGO 4/ MP/ENAP / 2015 / CESPE
Q47.

Julgue os itens subsecutivos, relativos a aspectos contabeis.

De acordo com o regime de competéncia, no momento da
assinatura do contrato, deve-se fazer um registro no ativo
circulante do valor referente ao tempo de vigéncia do contrato.

« CERTO
« ERRADO
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Contabilidade Geral / Estoques / Conceito e classificacdo

Fonte: PERITO CRIMINAL - CIENCIAS CONTA&BEIS / Policia Cientifica/PE / 2016 / CESPE_ME
Q48.

A empresa X adquiriu, a prazo, em 1.°/4/2016,

cem computadores por R$ 1.000 cada um. Em 2/4/2016, ela
vendeu, a vista, 50% do estoque por R$ 100.000; em 5/4/2016, um
cliente dessa empresa devolveu um computador.

Acerca dessa situagao hipotética, assinale a opgéo correta,
considerando que o estoque inicial da empresa X era igual a zero
e desprezando o impacto tributéario.

* A) O custo das mercadorias vendidas foi inferior a R$ 48.000.
« B) O estoque final em 30/4/2016 era superior a R$ 50.000.

* C) Na demonstragao de resultado do periodo, o valor da receita
liquida sera inferior a R$ 50.000.

* D) Se as referidas transagfes foram as Unicas que a empresa X
teve no periodo em questéo, entéo o lucro liquido dessa
empresa foi superior ao lucro bruto.

« E) O lancamento contabil correto da devolugéo do cliente seria a
débito de fornecedor e a crédito de mercadorias em estoque.
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Contabilidade Geral / Realizavel alongo prazo (néo circulante): conceito e classificagdo / Ajuste a valor presente: célculo e contabilizagdo de contas
ativas e passivas

Fonte: ANALISTA - APOIO TECNICO-ESPECIALIZADO - FINANGAS E CONTROLE / MPU / 2015 / CESPE

Q49.

A respeito da andlise e avaliagdo econdmica e financeira, julgue os
itens a seguir.

Se, no estudo de viabilidade de determinado projeto,
verificar-se que a taxa interna de retorno calculada é menor
que o retorno exigido, sera correto propor-se como alternativa



o parcelamento do investimento inicial necessario sem prejuizo
do fluxo de receitas esperado, ou, na impossibilidade do
referido parcelamento, concentrar-se o fluxo de receitas,
antecipando-se o seu recebimento.

« CERTO
< ERRADO
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Contabilidade Geral / Mensuracdo do valor justo / Defini¢cdo do valor justo; Valor justo: aplicagdo para ativos, passivos e instrumentos patrimoniais;
Técnicas para avaliagdo do valor justo

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / TRE/BA / 2017 /| CESPE_ME
Q50.

As contrapartidas de aumentos ou diminui¢des de valor atribuidos
a elementos do ativo e do passivo em decorréncia da sua avaliagdo
a valor justo séo classificadas como

« A) depreciacéo, exaustao e amortizacéo.

* B) valores em uso.

* C) provisdes para créditos de liquidagdo duvidosa.
* D) reservas para contingéncias.

« E) ajustes de avaliag&o patrimonial.
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Contabilidade Geral / Contabilizagao de investimentos em coligadas e controladas / Goodwill

Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIaRIO - CONTABILIDADE / TRT 72/ 2017 /| CESPE_ME
Q51.

Uma empresa adquiriu 100% das ag¢Ges de outra empresa,

a qual apresentava passivo a descoberto. Apos ter sido realizada
a avaliagdo a valor justo, constatou-se que a investida possuia
um capital social de R$ 70 milhdes e prejuizos acumulados de
R$ 140 milhdes. A compra se deu por R$ 10 milhdes em dinheiro.

Nessa situagao hipotética, a investidora devera contabilizar
um goodwill de

¢ A) R$ 140 milhges.
* B) R$ 80 milhdes.
¢ C)R$ 10 milhdes.
¢ D) R$ 150 milhdes.
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Contabilidade Geral / Ativo Imobilizado: conceituagdo, classificagdo e conteddos das contas / Critérios de avaliacdo e mensuragéo do ativo
imobilizado

Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIaRIO - CONTABILIDADE / TRT 72/ 2017 /| CESPE_ME
Q52.

Uma industria adquiriu um equipamento produtivo por

R$ 320 mil, o qual foi registrado contabilmente e colocado

em operacdo em 13/8/2013. O fabricante estimava a vida til

do equipamento em dez anos. O equipamento sera utilizado em dois
turnos de oito horas, razéo por que sera aplicada a depreciagéo
acelerada calculada pelo método da linha reta. A empresa
considera um valor residual de 10% para todos os seus
equipamentos industriais.



Nessa situagéo hipotética, considerando-se que a indistria encerra
seu exercicio social no dia trinta de setembro de cada ano, é correto
afirmar que o valor contébil liquido do equipamento apurado para

o0 balango de 2017 é igual a

« A)R$ 80 mil.

« B)R$ 108 mil.
« C)R$ 140 mil.
D) R$ 200 mil.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Contabilidade Geral / Ativo Imobilizado: conceituagdo, classificagédo e contetdos das contas / Redugdo ao valor recuperavel (impairment);
Recuperabilidade de instrumentos financeiros

Fonte: CONTADOR - CARGO 4/ MP/ENAP / 2015 / CESPE
Q53.

Julgue os itens seguintes, relativos ao conceito e & forma de
avaliacdo de itens patrimoniais.

O teste de recuperabilidade, também chamado de impairment,
define que o valor recuperéavel de um ativo € o menor nimero
absoluto entre o valor justo, liquido de despesas de venda, e o
seu valor de uso.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Ativo Imobilizado: conceituagao, classificagdo e contetdos das contas / Depreciagdo, exaustao e amortizacdo

Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIaRIO - CONTABILIDADE / TRT 72/ 2017 / CESPE_ME
Q54.

Determinada empresa adquiriu um equipamento

produtivo, com vida Util estimada de dez anos, pelo valor

de R$ 250 mil. A empresa trabalha com um valor residual de 10%
para todos os seus ativos produtivos. Ao final do quinto ano de uso,
apos apurada e contabilizada a depreciagéo correspondente de todos
os ativos da empresa, avaliou-se o valor em uso do referido
equipamento produtivo em R$ 125 mil, e o seu valor justo, liquido
das despesas de venda, em R$ 135 mil.

Nessa situagédo hipotética, a empresa devera reconhecer uma
perda por desvalorizagdo do equipamento no valor de

« A)R$ 2,5 mil.

« B)R$ 10,0 mil.
« C)R$ 12,5 mil.
+ D)R$22,5mil.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Passivo exigivel: conceitos gerais, avaliagdo e contetdo do passivo

Fonte: CONTADOR / DPU / 2016 / CESPE

Q55.



A respeito dos componentes patrimoniais e dos fatos contabeis,
julgue os itens a seguir.

Havendo liquidagéo de empresa em situagéo liquida nula ou
equilibrada, o seu ativo sera suficiente apenas para o
pagamento das dividas com terceiros, ndo sendo suficiente para
0 pagamento do capital préprio.

« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Empréstimos e financiamentos, debéntures e outros titulos de divida

Fonte: ANALISTA DE GESTA0O EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE
Q56.

Julgue os itens subsequentes, a respeito dos procedimentos para
registro, mensuracéo e avaliagéo de ativos.

Os custos para colocagéo de debéntures em um mercado de
livre concorréncia, desde que nao impliguem nenhum tipo de
transacéo for¢ada, expressam um valor justo para o passivo

debénture.
« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Provisdes, passivos contingentes e ativos contingentes

Fonte: ANALISTA DE GESTaO EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE
Q57.

Relativamente a avaliagdo e contabilizacéo de itens do passivo e do
patriménio liquido, julgue os préximos itens.

Um fabricante deve registrar um passivo liquido e certo

relativo as garantias de reparo ou troca de seus produtos, dadas
aos compradores, se, pela sua experiéncia passada, for
provavel — ou seja, mais provavel que sim do que ndo — que
algumas garantias serdo executadas pelos compradores.

« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Patrimonio Liquido / Reservas de capital

Fonte: ESPECIALISTA EM GEST&A0 DE TELECOMUNICAGOES - CONTADOR / TELEBRAS / 2015 / CESPE
Q58.

Acerca do patriménio liquido das sociedades por a¢ées, julgue os
itens subsecutivos.

As reservas de capital podem ser destinadas ao pagamento de
dividendos a acionistas preferenciais, caso tal vantagem lhes
tenha sido assegurada.



« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Patrimdnio Liquido / Ajustes de avaliagdo patrimonial

Fonte: ANALISTA DE GESTaO EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE
Q59.

Relativamente & avaliagéo e contabilizagcdo de itens do passivo e do
patriménio liquido, julgue os préximos itens.

A conta de ajuste de avaliacdo patrimonial, integrante do
patriménio liquido, representa a contrapartida de aumentos ou
diminui¢6es do valor de elementos patrimoniais avaliados a
valor justo, podendo ter partes de seu valor transferidas
diretamente para lucros ou prejuizos do exercicio, quando da
baixa dos itens patrimoniais que Ihe deram causa.

< CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Patrim6nio Liquido / Reservas de lucros

Fonte: ESPECIALISTA EM GESTA0 DE TELECOMUNICAGOES - CONTADOR / TELEBRAS / 2015 / CESPE
Q60.

Acerca do patrimdnio liquido das sociedades por agdes, julgue os
itens subsecutivos.

A parcela do lucro liquido do exercicio que tenha sido gerada
por doacgdes e subvengdes governamentais pode, por decisdo
da assembleia geral, ser destinada & constituicdo de reserva de
incentivos fiscais; no entanto, essa parcela ndo pode ser
excluida da base de calculo do dividendo obrigatério.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Patriménio Liquido / A¢6es em tesouraria

Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIARIO - CONTABILIDADE / TRT 72/ 2017 / CESPE_ME
Q61.

Uma companhia comprou suas proprias agdes para
manter em tesouraria €, em momento posterior, as vendeu por
valor 50% superior ao valor da compra.

Nessa situagao hipotética, os custos de corretagem de compra
das agdes e a diferenga positiva entre o custo de aquisicao das acdes
e o valor de venda devem ser reconhecidos, respectivamente, como

« A) outras despesas do exercicio e reserva de capital.
« B) outras despesas do exercicio e outras receitas do exercicio.
« C) acréscimo do custo das ages e reserva de capital.

* D) acréscimo do custo das ag6es e outras receitas do exercicio.




Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Patrimdnio Liquido / Dividendos

Fonte: CONTADOR / DPU / 2016 / CESPE
Q62.

Com base nas normas de contabilidade aplicaveis as demonstragGes
financeiras, julgue os itens subsecutivos.

Os juros pagos a titular, s6cios ou acionistas, a titulo de
remuneracao do capital proprio, poderéo ser deduzidos na
demonstragao do resultado do exercicio, sendo seu calculo
realizado sobre as contas do patrimodnio liquido ajustado e
limitado a variagéo, pro rata dia, da taxa de juros de longo
prazo (TJLP).

« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Combinacéo de neg6cios, fusédo, incorporacéo e cisédo

Fonte: AUDITOR DE CONTAS PUBLICAS / TCE/PB / 2018 / CESPE_ME
Q63.

A Lein.°11.638/2007, que introduziu alteracdes na forma de
elaboracéo e de apresentacéo das demonstrag6es contébeis das
companhias, determinou a

* A) extingdo da demonstragéo de origens e aplica¢bes de recursos.

» B) adogdo do procedimento de redugédo ao valor recuperavel dos
ativos.

« C) segregagao do ativo fixo no grupo fisico e no grupo imaterial.
* D) vedagdo de langamentos em contas de ativo diferido.

« E) proibicdo do uso da conta de lucros ou prejuizos acumulados.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos servi¢os prestados / Custeio real por absorgao

Fonte: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - FISCALIZA¢&aO - CONTABILIDADE / TCE/PA / 2016 / CESPE
Q64.

A empresa X incorreu nos seguintes custos (em reais) em
determinado periodo.

custos fixos 1.500
custos variaveis diretos 00
custos variavels imdiretos 200

As vendas liquidas da referida empresa, nesse periodo,
totalizaram R$ 3.000.

Nessa situagéo hipotética,



utilizando-se o custeio por absorgao, o lucro bruto da empresa
X seria igual a R$ 1.500.

< CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos servigos prestados / Custeio direto (ou custeio variavel)
Fonte: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - FISCALIZA¢aO - CONTABILIDADE / TCE/PA / 2016 / CESPE

Q65.

A empresa X incorreu nos seguintes custos (em reais) em
determinado periodo.

custos fixos 1.500
custos variaveis diretos 00
custos variaveis indiretos 200

As vendas liquidas da referida empresa, nesse periodo,
totalizaram R$ 3.000.

Nessa situagdo hipotética,

sob o custeio variavel, o custo dos produtos vendidos pela
empresa X seria igual a R$ 1.000.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos servigos prestados / Custo-padréo

Fonte: PERITO CRIMINAL - CIENCIAS CONTABEIS / Policia Cientifica/PE / 2016 / CESPE_ME
Q66.

Com relagdo ao custo padrao, assinale a opgéo correta.

* A) Aanélise do custo padréo da mao-de-obra direta é feita
considerando-se variacGes de taxa e de eficiéncia.

« B) Nao é permitida a utilizagéo do custo padrdo pela
contabilidade, estando a sua aplicacéo restrita a finalidades
gerenciais.

¢ C) Uma das vantagens do custo padrdo é ndo demandar revisdes
e reajustes periddicos.

« D) O custo padréo deve ser sempre comparado com o custo
estimado, de modo a permitir a identificagdo das causas de
eventuais variacdes e a adogao de corregdes futuras.

« E) Nao é recomendavel a utilizagdo do custo padrédo, com
finalidades gerenciais, em produtos cujo custo seja calculado
com base no custeio variavel.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos servi¢os prestados / Custeio baseado em atividades

Fonte: ANALISTA ADMINISTRATIVO - ESPECIALIDADE CONTABILIDADE / EBSERH /2018 / CESPE



Q67.

Com referéncia a utilizacé@o de custos para fins de controle e gestéo,
julgue os préximos itens.

Uma das vantagens do custeio embasado em atividade, em
relacéo a outras metodologias de custeio, é que a integra dos
custos associados a atividades é apropriada sem rateio aos
objetos de custeio, evitando gue custos identificados como de
atividade possam ir parar no resultado sem passarem pelos
objetos de custeio.

< CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos servigos prestados / RKW; Custos para tomada de decisdes; Sistemas
de custos e informagdes gerenciais

Fonte: PERITO CRIMINAL - CIENCIAS CONTABEIS / Policia Cientifica/PE / 2016 / CESPE_ME
Q68.

Em abril de 2016, uma empresa realizou os seguintes
gastos para a producéo de seu principal produto:

«  matéria-prima: R% 25 por unidade;
«  embalagens: RS 5 por unidade;
« o de obra direta: R% 40 por unidade:
*  custos indiretos fixos totais de abril de 2016: RE 90.000:

= custos indiretos varidveis totais de abril de 2016: RS 10.000.

Considerando a inexisténcia de estoques de periodos anteriores e
gue a empresa produziu, em abril de 2016, 5.000 unidades
totalmente acabadas do referido produto, os valores do custo
unitario de producgéo de abril de 2016 calculados de acordo com o
método do custeio por absorgdo e com o método do custeio variavel
sdo, respectivamente:

« A)R$88eR$32.

*« B)R$90eR$32.

* C)R$90eR$ 72.

« D)R$20eR$70.

¢ E)R$72eR$90.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos servi¢os prestados / Estudo da relagéo custo versus volume versus
lucro

Fonte: AUDITOR FISCAL DE CONTROLE EXTERNO - CONTABILIDADE / TCE/SC / 2016 / CESPE
Q69.

Com referéncia a indicadores de mercado, julgue o item a seguir.

A partir das informagdes contidas na tabela seguinte é possivel
concluir que o indice preco/lucro é igual a 10, e a lucratividade
da acéo é de 10%.



valor de
quantidade de licro liguido
mercadao da
agies (RS)
acho (RS)
1000 5.000 5,00
« CERTO
*« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Contabilidade Geral / Consolidagao das demonstragc8es contabeis e demonstragdes separadas

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / TRE/BA / 2017 /| CESPE_ME

Q70.

O processo mediante o qual os ativos e 0s passivos de sociedades
controladas e controladora sdo somados e sdo eliminadas as
operacgdes entre tais companhias, mas estas continuam a existir

juridicamente, é denominado

¢ A) fusdo.
* B)incorporacéo.

* C) combinacéo de negdcios.

« D) consolidagdo de demonstragdes financeiras.

« E)cisao.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Contabilidade Geral / Andlise econémico-financeira / Indicadores de liquidez

Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIARIO - CONTABILIDADE / TRT 72/ 2017 / CESPE_ME

Q71.

Os indicadores econdmico-financeiros que séo extraidos das
demonstracdes contabeis e que evidenciam a situagdo financeira
da empresa frente a seus diversos compromissos financeiros sdo

denominados indicadores de

¢ A) lucratividade.

« B) estrutura de capital.
« C) rentabilidade.

* D) liquidez.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Contabilidade Geral / Analise econdmico-financeira / Indicadores de rentabilidade

Fonte: AUDITOR / TCE/PR / 2016 / CESPE_ME

Q72.



Balan¢o Patrimonial da Companhia PR S.A. (em RS mil)

20Xx4 0X3 0X2 0x4 20X3 20X2

ative total 45.500] 32500 27.000 | passivo total 45.500) 32.500) 17.000
ative circulante 29.000] 20.500 19.500 | passive circulante 7.000 5500) 4.500

disponibilidades 7.000 5.000 3.000 obrigagies tributirias 6.000 5000 4000

clientes 6.500 4.500 2.500 empréstimos ¢ financiamentos 1.000 300 300

estoues 8.000 6.000 4.000 | passive exigivel a longo prazo 17.000] 13000 9.000

créditos diversos 7.500 3.000 lo.0aa empréstimos ¢ financiamentos 17.000 13.000 9.000
ativo realizivel a longe prazo 4.500 4.000 3.500

créditos tributirios 4.000 3000 2.000 | patriminio liquido I1.500] 14.000] 13.500

créditos com coligadas/controlad as 500 1.0040 1.500 capital spcial realizado 4.000 40001 4.000
ative permanente 12.000 8.000 4.000

investimentos 1.500 1.0040 500 reservas para contingéncias 4.600 2.100 3.900

imobilizado 4.500 3.000 1.500 reservas de lucros a realizan 12.900 7.900 3.600

intangivel 6.000 4.000 2.000

Demonstra¢io do Resuliade da Companhia PR S.A. (em RS mil)

20X4 20X3 20X2
receita operacional bruta 16.000 13,000 10.000
dedugtes da receita bruta (4.800) | (3.300) | (2.000)
receita liquida de vendas 11200 9.700 8.000
custo de bens efou servigos vendidos (2.200) | (1.900) | (1.600)
receita operacional liquida 9.000 T.800 6.400
despesasireceitas operacionais (1.800) | (1.600) | (1.300)
resultado aperacional 7200 6,200 5. 100
tesultado do exercicia 5.000 4.300 3 600
provisio para IR ¢ contribui¢lo secial (2.200) | (1.900) | (1.300)

A respeito dos indicadores financeiros, dos indicadores de liquidez e de retorno da Companhia PR S.A., assim como de outros indicadores,
assinale a opcao correta.

* A) Aliquidez geral em 20X4 foi igual a 4,14, e a liquidez corrente, igual a 1,40.
« B) No ano de 20X4, o retorno sobre o ativo foi inferior a 0,10, enquanto o retorno sobre o
patriménio liquido foi superior a 0,30, indices obtidos a partir do resultado liquido e do resultado operacional, respectivamente.
» C) Apesar das altera¢8es na margem liquida e no retorno sobre o patriménio liquido, o
endividamento se manteve constante e igual a 0,33 ao longo do periodo analisado.
» D) Se avariagdo na conta de empréstimos e financiamentos for o valor da despesa financeira
ndo paga em 20X4 e a taxa de retorno exigida pelos investidores for de 25% sobre o capital social (ja deduzidos todos os beneficios
fiscais), o valor agregado ao acionista em 20X4 ser& igual a R$ 3.500.
* E) O indice de liquidez seca, que era igual a 3,00 em 20X2, passou para mais de 3,4 em 20X4,
e aliquidez imediata, que era inferior a 0,7 em 20X2, passou para 1,00 em 20X4, o que indica melhoria nos indicadores analisados.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Andlise econdmico-financeira / Indicadores de lucratividade

Fonte: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - FISCALIZA¢&O - CONTABILIDADE / TCE/PA / 2016 / CESPE

Q73.



halanco patrimonial da empresa Alfa 5.A. (em RS)

10X3 0X12 20Xl I0X3 20X2 0X1

ativo circulanie 41.250 | 30,000 | 34.500 | passivo circulanie 14.000 | 10.000 9,000

disponibilidades 8000 .00 4.000 ohrigaghes tributdrias 8.000 7.000 6.000

clientes e recebiveis 7.500 5.500 3500 empréstimaos ¢ financiamentos 6.000 3.000 3.000
estodues para vendas 10Ok B.000 LR
outros créditos circulantes 15.750 10.500 | 21.000

ativo ndo circulante 49.750 | 38.500 15.000 | passivo nio circulante JB.000 | I8.000 18.000

créditos tributirios 5.0040 4.000 3.0 empréstimos € financiamentos ig.000 | 28.000 15.000
créditos com outras empresas 1. 500 2004 2,500
investimentos 3406 4.063 1.188

imobilizado 16.219 12,187 1562 | patrimbnio lguido 39.000 | 30.500 | 22.500

intangivel 21.625 16.250 4750 capital social 10,0004 | 10,000 10.000

reservas de capital 5.000 5.000 5.000

reservas de lucros a realizar 24.000 15.500 7.500

ative total 9L.000 | 68500 | 49.500 | passive total 91000 | &R.500 | 49.500

demonsiragio do resultado da empresa Alfa S.A. (em RS)

20X3 20X2 20X1
receita bruta 27.000 2406000 210D
dedughes da receita bruta (B.100) | (6.000) | (4.200)
receita liquida 18.900 18.000 16.800
custo de bens efou) servicos vendidos (3.300) | (3.600) | (3.400)
resultado bruto 15.100 14.400 13.400
despesasireceiias operacionais (3.000) | (2.900) | (2.700)
resultado operacional 12.100 11.500 10,700
provisdo para IR e contribuico social (3.600) | (3.500) | (3.200)
resultado do exercicio 8300 8000 7.500

Considerando as tabelas anteriormente mostradas, que apresentam as demonstra¢des contabeis ajustadas para fins de andlise da empresa
hipotética Alfa S.A., referentes aos anos de 20X1 a 20X3, julgue os préximos itens.

A lucratividade da empresa diminuiu ao longo do tempo: a margem operacional passou de 0,80 para 0,70.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Anélise econdmico-financeira/ Indicadores de endividamento

Fonte: AUDITOR FEDERAL DE CONTROLE EXTERNO - CONTROLE EXTERNO - AUDITORIA GOVERNAMENTAL / TCU / 2015/ CESPE
Q74.

A respeito da analise de liquidez e de solvéncia de empresas, julgue
0s seguintes itens.

Necessidade total de financiamento permanente (NTFP) é o
montante minimo de passivo permanente (PP) que a empresa
deve manter, visando lastrear seus investimentos em giro e fixo
assim como estabelecer seu equilibrio financeiro. Quando o PP
superar a NTFP, h4 indicativos de dificuldades financeiras, que
podem ter sido motivadas pelo desajuste entre os prazos
maiores dos investimentos (ativos) em relacdo a maturidade
dos passivos.



« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Anélise econdmico-financeira / Indicadores de estrutura de capitais

Fonte: ANALISTA DE GESTaO EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE
Q75.

Com referéncia a analise econdmico-financeira e seus indicadores
tipicos, julgue os itens a seguir.

Um indice de imobilizagdo do patrimdnio liquido superior

a 1,00 implica, necessariamente, um indice de liquidez

geral inferior a 1,00 e, consequentemente, a necessidade de
capitais de terceiros para financiar o giro da empresa.

< CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Contabilidade Geral / Anélise econémico-financeira / Andlise vertical e horizontal

Fonte: ANALISTA DE GESTA0O EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE
Q76.

Com referéncia a andlise econdmico-financeira e seus indicadores
tipicos, julgue os itens a seguir.

Um percentual de 4% associado ao saldo da conta estoques
de determinado exercicio, em uma andlise horizontal, significa
que os estoques em questéo representam 1/25 dos ativos totais do exercicio.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Conceito, fontes, codificagéo, interpretagao

Fonte: CARGO 10: TECNICO JUDICIaRIO - TECNOLOGIA DA INFORMA¢&O / TRT 72/ 2017 / CESPE_ME
Q77.

Para o direito administrativo brasileiro, uma caracteristica das autarquias é a

« A) autonomia equiparada a dos entes federativos que as criam.
* B) natureza juridica publico-privada.
« C) capacidade de autoadministragao.

« D) criagdo por portaria ministerial.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Estado, Governo e Administracdo Publica / Conceito, elementos, poderes e organizacdo
Fonte: ANALISTA JUDICI4RIO - AREA JUDICI&RIA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME

Q78.

A respeito da organizag¢&o administrativa, das organizagdes sociais
e das organizacdes da sociedade civil de interesse publico, julgue



0s seguintes itens.

| Pessoa que tenha atuado, nos Ultimos trinta e seis meses, em
trabalho vinculado a organizacéo e realizagdo de campanha
eleitoral ndo podera ser indicado como administrador de
empresa publica e sociedade de economia mista.

Il Caso determinado tribunal regional eleitoral pretenda firmar
termo de parceria com entidade privada sem fins lucrativos
destinado a formagao de vinculo de cooperagéo entre as partes,
para o fomento e a promogéo do voluntariado no periodo
eleitoral, devera fazé-lo com organizagéo social.

IIl Caso uma entidade privada sem fins lucrativos receba a
qualificac&o do poder publico de organizagdo da sociedade
civil de interesse publico, passara a integrar a administragédo
publica indireta.

Assinale a opgéo correta.

« A) Apenas o item | esta certo.
* B) Apenas o item Il esta certo.
« C) Apenas os itens | e lll estdo certos.
« D) Apenas os itens Il e lll estdo certos.

* E) Todos os itens estao certos.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Estado, Governo e Administragdo Pablica/ Principios

Fonte: ESCRIVAO DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME
Q79.

A conduta do agente publico que busca o melhor desempenho
possivel, com a finalidade de obter o melhor resultado, atende ao
principio da

* A) eficiéncia.

* B) legalidade.

¢ C)impessoalidade.
« D) moralidade.

¢ E) publicidade.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Direito Administrativo / Organizagdo administrativa / Administrac&o publica direta e indireta (Decreto-Lei Federal n° 200/1967, e suas alteragdes, e
Emenda a Constituicdo Federal n® 19/1998, e suas alteragdes)

Fonte: AUDITOR DE CONTAS PUBLICAS / TCE/PB / 2018 / CESPE_ME
Q80.

As entidades que integram a administragdo publica indireta
incluem as

* A) autarquias, as empresas publicas e as sociedades de economia
mista.

* B) secretarias estaduais, as autarquias e as fundagdes privadas.

« C) autarquias, as fundacdes e as organizac¢des sociais.

« D) organizagfes sociais, 0s servi¢os sociais autbnomos e as
entidades paraestatais.

* E) empresas publicas, as sociedades de economia mista e os
servigos sociais autdbnomos.




Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Organiza¢do administrativa / Autarquias

Fonte: AUDITOR DO ESTADO / SEFAZ/RS / 2018 / CESPE_ME
Q81.

Na administracéo publica, uma entidade criada por lei especifica,
com personalidade de direito pablico e patrimdnio préprio,

que desempenha atribuigdes publicas tipicas e tem capacidade
de autoadministracéo sob controle estatal € denominada

« A) ente de cooperagao.
« B) consorcio publico.

¢ C) autarquia.

« D) fundagéo publica.

* E) empresa governamental.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Organizagdo administrativa/ FundacGes

Fonte: CARGO 9: TECNICO JUDICI4RIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRT 72/ 2017 / CESPE_ME
Q82.

Pessoa juridica da administracao indireta criada por lei especifica, com personalidade juridica e patrimdnio préprio, e que realiza apenas atividades de interesse
publico denomina-se

« A) empresa publica.
« B) sociedade de economia mista.
¢ C) fundagdo publica.

« D) autarquia.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Organizagdo administrativa / Empresas publicas

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/PE / 2017 / CESPE_ME
Q83.

As empresas publicas

« A) admitem a criag&o de subsidiarias, exigindo-se, para tanto,
autorizagdo legislativa.

« B)dispensam, para sua extingdo, autorizago legislativa.

¢ C) integram a administracdo direta.

« D) possuem regime juridico de direito publico.

* E) séo criadas por lei.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Organizac&o administrativa / Sociedades de Economia Mista

Fonte: AUDITOR DO ESTADO / SEFAZ/RS / 2018 / CESPE_ME
Q84.

Assinale a opgdo que apresenta caracteristica comum as sociedades
de economia mista e as empresas publicas.

« A) Estdo sujeitas ao regime de precatorios, como regra.

* B) N&o gozam de privilégios fiscais ndo extensiveis ao setor
privado.



* C) Néo precisam realizar procedimento licitatério, a fim de
viabilizar a atuagdo no mercado competitivo.

* D) Sao criadas por lei.

« E) N&o estéo sujeitas a fiscalizagdo dos tribunais de contas.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Organizagdo administrativa / Servigos Sociais Autdnomos

Fonte: INSPETOR DE CONTROLE EXTERNO - ADMINISTRA¢A0O, CONTABILIDADE, DIREITO OU ECONOMIA / TCE/RN / 2015 / CESPE
Q8s.

No que tange as organiza¢des sociais e aos servigos sociais
auténomos, julgue os itens seguintes.

Embora néo integrem a administragdo publica, os servi¢os
sociais autbnomos, ou pessoas de cooperagdo governamental,
séo pessoas juridicas de direito publico que produzem
beneficios para grupos sociais ou categorias profissionais.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Organizacdo administrativa / Agéncias Reguladoras

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/BA / 2017 | CESPE_ME
Q86.

Assinale a opgéo correta no que tange as entidades publicas em
espécie e a administracéo direta e indireta.

* A) As fundagdes publicas sdo entidades integrantes da
administragdo indireta, sendo dotadas exclusivamente de
personalidade juridica de direito publico.

* B) Criada por for¢a de autorizagdo legal como instrumento de
acgado do Estado, uma empresa publica federal € uma pessoa
juridica dotada de personalidade juridica de direito publico.

* C) As agéncias reguladoras sé@o, em regra, autarquias sob regime
especial criadas com a finalidade de disciplinar e controlar
certas atividades econdmicas.

* D) As sociedades de economia mista sao submetidas a regras
especiais, sendo constituidas sob a forma de sociedades
andnimas ou limitadas, cujas a¢des ou cotas com direito a voto
devem pertencer, em sua maioria, ao ente federativo.

* E) As empresas publicas e as sociedades de economia mista,
integrantes da administracgéo direta federal, séo instrumentos de
acdo do Estado, logo, séo entidades voltadas a busca de
interesse publico.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Agentes Publicos / Espécies e classificagdo
Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - AREA JUDICIARIA / TRF 12/ 2017 / CESPE

Q87.

Considerando o disposto nas Leis n.0 8.112/1990 e n° 8.429/1992,
julgue os itens que se seguem, acerca dos agentes publicos.



De acordo com a legislacédo que trata de atos de improbidade
administrativa, sdo considerados agentes publicos as pessoas
em exercicio de cargo eletivo em autarquia federal, mesmo que
sem remuneragao.

« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Agentes Publicos / Poderes, deveres e prerrogativas

Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - ADMINISTRATIVA / STJ / 2015 / CESPE
Q8s.

Em relacé@o aos agentes publicos, julgue os proximos itens.

Os servidores publicos gozam de todos os direitos sociais
previstos no texto constitucional para os trabalhadores da
iniciativa privada.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Agentes Publicos / Cargo, emprego e fungéo publicos

Fonte: ASSISTENTE DE GESTAO DE POLITICAS PUBLICAS - GESTAO ADMINISTRATIVA / Pref. Sdo Paulo/SP / 2016 / CESPE_ME
Q89.

No que se refere a cargo e carreira na administragdo publica,
assinale a opcao correta.

« A) A carreira corresponde ao agrupamento de classes de cargos
publicos iguais ou distintos entre si.

¢ B) O quadro permanente de cargos publicos da administracéo
direta pode ser ocupado por agentes que prestam servicos
mediante contratos por tempo determinado.

¢ C) Os ocupantes de cargos publicos possuem vinculo com a
administracéo publica, exercem atribuicdes especificas e séo
remunerados por um padrdo de vencimentos.

« D) Sao idénticas as atribuicbes dos agentes que exercem cargo,
emprego ou fun¢&o no &mbito da administrag¢éo publica
municipal.

« E) Em raz&o das dificuldades de definicdo das atribuicdes dos
agentes publicos, nem todos os cargos publicos precisam de
denominagao ou responsabilidade préprias.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Regime juridico Gnico / Provimento

Fonte: ESCRIV&O DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME
Q90.

Governador de estado que pretenda nomear um escrivao de policia
para ocupar cargo de confianga devera fazé-lo por

¢ A)decreto.
« B) homologacéo.
« C)circular.

* D) alvara.



¢ E) resolugéo.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Regime juridico Gnico / Vacancia

Fonte: DELEGADO / Policia Civil/PE / 2016 / CESPE_ME
Qo1.

Assinale a opgdo correta a respeito de servidor publico, agente
publico, empregado publico e das normas do regime estatutario e
legislacao correlata.

¢ A) O processo administrativo disciplinar somente pode ser
instaurado por autoridade detentora de poder de policia.

« B) Nomeacé&o, promocao e ascensao funcional sdo formas vélidas
de provimento de cargo publico.

« C) Empregado publico é o agente estatal, integrante da
administracéo indireta, que se submete ao regime estatutéario.

« D) A vacancia de cargo publico pode decorrer da exoneragdo de
oficio de servidor, quando néo satisfeitas as condi¢des do
estagio probatorio.

« E) Para os efeitos de configuracéo de ato de improbidade
administrativa, ndo se considera agente publico o empregado
de empresa incorporada ao patriménio publico municipal que
néo seja servidor publico.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Regime juridico Unico / Remocé&o, redistribui¢do e substituicao

Fonte: ANALISTA JUDICI&RIO - APOIO ESPECIALIZADO - TECNOLOGIA DA INFORMAGAO / TRT 82/ 2016 / CESPE_ME
Q92.

Conforme a Lei n.° 8.112/1990, o deslocamento de cargo de
provimento efetivo, ocupado ou vago, no ambito do quadro geral de
pessoal para outro érgéo ou entidade do mesmo poder denomina-se

¢ A) redistribui¢éo.
¢ B)remogao.

¢ C) reintegragéo.
« D) transferéncia.

¢ E) substituigcao.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Regime juridico Unico / Direitos e vantagens

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME
QO3.

Conforme disposigao da Lei n.° 8.112/1990, a ajuda de custo tem
por finalidade

¢ A)indenizar o servidor que efetuou pagamento com recursos
proprios para participar de curso comprovadamente de
interesse do servigo.

« B)indenizar o servidor pelo afastamento da sede em carater
eventual ou transitério para outro ponto do territério nacional.

« C)indenizar o servidor que realizar despesas com a utilizag&o de
meio proprio de locomogéo para a execucao de servicos
externos proprios do cargo.



* D) ressarcir as despesas comprovadamente realizadas pelo
servidor com aluguel de moradia ou com meio de hospedagem
administrado por empresa hoteleira.

* E) compensar as despesas de instalagédo do servidor que, no
interesse do servigo, passar a ter exercicio em nova sede, com
mudanca de domicilio em carater permanente.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Regime juridico Gnico / Regime disciplinar

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME
Q94.

A Lei n.° 8.112/1990 prevé a aplicacao da penalidade de suspenséo
ao servidor que, mesmo nédo sendo reincidente,

* A) cometer a pessoa estranha a reparti¢éo, fora dos casos previstos
em lei, 0 desempenho de atribuicdo que seja de sua
responsabilidade.

« B) participar de geréncia de sociedade privada personificada ou
n&o.

« C) aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associagdo
profissional ou sindical.

* D) retirar, sem prévia anuéncia da autoridade competente,
qualquer documento da reparti¢éo.

« E) ausentar-se do servi¢o durante o expediente, sem prévia
autorizacéo do chefe imediato.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Regime juridico Unico / Responsabilidade civil, criminal e administrativa

Fonte: POLICIAL RODOVIARIO FEDERAL / PRF /2013 / CESPE
Q95.

Nos itens que avaliam conhecimentos especificos, a sigla PRF, sempre que empregada, refere-se a Policia Rodoviaria Federal ou
a policial rodoviario federal, conforme o contexto.

Um PRF, ao desviar de um cachorro que surgiu
inesperadamente na pista em que ele trafegava com a viatura de
policia, colidiu com veiculo que trafegava em sentido contrario, o
gue ocasionou a morte do condutor desse veiculo.

Com base nessa situagéo hipotética, julgue os itens a seguir.

Ainda que seja absolvido por auséncia de provas em processo
penal, o PRF podera ser processado administrativamente por
eventual infrag&o disciplinar cometida em raz&o do acidente.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Regime juridico Gnico / Processo administrativo disciplinar, sindicancia e inquérito

Fonte: ANALISTA JUDICI&RIO - AREA JUDICI4RIA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME
Q96.

Assinale a opgéo correta a respeito da comisséo responsavel por
conduzir o processo disciplinar relativo a apuracéo de
responsabilidade de servidor por suposta infracdo praticada no
exercicio de suas atribui¢oes.



¢ A) Se um dos integrantes da comisséo for primo do indiciado, ele
devera ser substituido, sob pena de nulidade dos atos da
comissao.

* B) O presidente da comissao deve ser necessariamente servidor
ocupante de cargo de nivel superior ao da pessoa indiciada.

¢ C) Os integrantes da comisséo ficardo dispensados do ponto até
a entrega do relatorio final.

« D) Devera ser designado como secretario o servidor mais antigo
no cargo em relagdo aos outros dois integrantes da comisséo.

* E) As reunides e as audiéncias da comissao terdo carater publico,
sob pena de nulidade dos atos.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder regulamentar

Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/PE / 2017 / CESPE_ME
Q97.

Determinada agéncia reguladora, atuando em sua esfera

de atribuicdes, editou ato normativo de apurada complexidade
técnica com vistas a elucidar conceitos legais e regular determinado
segmento de atividades consideradas estratégicas e de interesse
publico.

Nessa situagao hipotética, a atuagcdo da agéncia configurou
exercicio do poder

* A)de policia.
e B) regulamentar.
* C) discricionario.
« D) disciplinar.

« E) hierarquico.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder hierarquico

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/PE / 2017 / CESPE_ME
Q98.

Assinale a opcao correta com relacdo ao poder hierarquico.

« A) Decorre do poder hierarquico o poder de reviséo, por superior,
dos atos praticados por subordinado.

« B) A disciplina funcional guarda relagdo com o poder disciplinar,
nédo se ligando ao poder hierarquico.

« C) A avocacao é regra ampla e geral cuja difusdo deve ser
estimulada em prol da eficiéncia.

* D) A hierarquia administrativa é restrita ao Poder Executivo.

¢ E) Subordinacéo e vinculag&o, como decorréncias do poder
hierarquico, sao institutos que se confundem e que se
caracterizam pelo controle que se da no ambito de um mesmo
ente.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder disciplinar

Fonte: ESCRIVEO DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 /| CESPE_ME

Q99.



A administragao publica detém determinados poderes, a partir dos
quais busca satisfazer o interesse publico, que se sobrepde ao
interesse privado. Nesse sentido, o poder de cada ente
administrativo de apurar infrages e aplicar penalidades a
servidores publicos consiste no poder

* A)disciplinar.

* B) vinculado.

¢ C) discricionério.
« D) hierarquico.

* E) regulamentar.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder de policia

Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - AREA JUDICI4RIA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME
Q100.

O secretario de seguranga publica de determinado
municipio brasileiro editou portaria proibindo a venda de bebidas
alcodlicas no dia do pleito eleitoral.

Nessa situagao hipotética, o ato do secretério tem como
fundamento o

« A) poder disciplinar, sendo a justica eleitoral o juizo competente
para processar e julgar mandado de seguranca que questione a
sua legitimidade.

« B) poder de policia, sendo a justica estadual o juizo competente
para processar e julgar mandado de seguranca que questione a
sua legitimidade.

« C) poder de policia, sendo a justi¢a eleitoral o juizo competente
para processar e julgar mandado de seguranca que questione a
sua legitimidade.

« D) poder regulamentar, sendo a justi¢a estadual o juizo
competente para processar e julgar mandado de seguranca que
questione a sua legitimidade.

« E) poder regulamentar, sendo a justica eleitoral o juizo
competente para processar e julgar mandado de seguranca que
questione a sua legitimidade.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Ato administrativo / Conceito; requisitos - perfeicdo, validade e eficacia; atributos

Fonte: AUDITOR DE CONTAS PUBLICAS / TCE/PB / 2018 / CESPE_ME
Q101.

Em geral, os atos administrativos sao dotados, entre outros, dos
atributos de

« A)disponibilidade, presuncéo de legitimidade e imperatividade.

« B) consensualidade, autoexecutoriedade e a presungédo de
legitimidade.

« C) consensualidade, discricionariedade e disponibilidade.

« D) discricionariedade, imperatividade e autoexecutoriedade.

* E) presuncédo de legitimidade, imperatividade e
autoexecutoriedade.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Direito Administrativo / Ato administrativo / Nulidades e sanatéria; extingéo e desfazimento



Fonte: AUDITOR DO ESTADO / SEFAZ/RS / 2018 / CESPE_ME
Q102.

Determinado prefeito exarou ato administrativo
autorizando o uso de bem publico em favor de um particular.

Pouco tempo depois, lei municipal alterou o plano diretor,
no que tange a ocupacéo do espago urbano, tendo proibido
a destinagdo de tal bem publico a atividade particular.

Nessa situagao hipotética, o referido ato administrativo de
autorizagdo de uso de bem publico extingue-se por

* A) revogacéo.

« B)anulagéo.

« C) contraposigao.
¢ D) caducidade.

¢ E) cassacéo.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Ato administrativo / Classificagéo, espécies e exteriorizacdo

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME
Q103.

Assinale a opcédo que apresenta espécie de ato administrativo
vinculado quanto ao contetdo.

e A)circular
¢ B) permissdo
¢ C) despacho
¢ D) portaria
* E)licenca
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Direito Administrativo / Ato administrativo / Atos vinculados e atos discricionarios; Mérito

Fonte: ANALISTA DE CONTROLE - AREA ADMINISTRAGAO / TCE/PR / 2016 / CESPE_ME
Q104.

Um agente de determinada autarquia estadual, em

fiscalizac&o de rotina, autuou estabelecimento comercial em razdo
de infracdo administrativa verificada. Procedeu ainda, naquela
mesma ocasido, a interdicao cautelar do estabelecimento em
guestao.

Acerca dessa situacéo hipotética, do poder de policia e da disciplina
dos atos administrativos, assinale a opgo correta.

* A) Os atos administrativos praticados sdo dotados de presuncgédo de
veracidade e legitimidade, bem como de presungéo absoluta
de conformidade a lei.

¢ B) Se, na situagdo hipotética em questdo, o administrador publico
tivesse agido motivado por vinganca pessoal contra o
proprietario do estabelecimento comercial, estaria configurada
a nulidade do ato por abuso de poder na modalidade excesso
de poder.

« C) Se, na situagdo hipotética em apreco, fosse aplicada pena de
multa ao estabelecimento comercial, sua cobranca poderia ser
executada diretamente pela administra¢éo publica.



* D) Na hipétese apresentada, a aplicagao de puni¢do administrativa
ao estabelecimento comercial submete-se ao principio da
legalidade, uma vez que somente lei pode instituir sangdes
administrativas.

« E) Na hipétese em apreco, a interdi¢éo cautelar do
estabelecimento comercial ndo poderia prescindir da
observancia do devido processo legal e somente poderia ser
efetivada ap6s o exercicio do direito de defesa por parte do
interessado.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Ato administrativo / Uso e abuso de poder

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/BA / 2017 / CESPE_ME
Q105.

Segundo a doutrina, ocorrera desvio de poder se

« A) o agente praticar ato buscando alcancar fim diverso daquele
determinado pela lei.

« B) o agente publico agir fora dos limites de sua competéncia
administrativa.

¢ C) houver a remogéo de um servidor por agente incompetente,
como forma de punigdo daquele.

* D) a autoridade praticar ato administrativo que va além do que a
lei permita.

* E) houver violagdo ao requisito de motivo do ato administrativo,
tornando-o arbitrario.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Servigos publicos / No¢8es fundamentais sobre delegacéo, concessao, permisséo e autorizagdo

Fonte: ANALISTA JUDICI&RIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME
Q106.

O ato administrativo pelo qual a administragdo publica consente
que o particular, com atendimento exclusivo ao seu préprio
interesse, utilize bem publico de modo privativo denomina-se

¢ A) permisséo de uso.

« B) concessdo de uso.

¢ C) autorizagédo de uso.

* D) permissdo de uso especial.

¢ E) concesséo de direito real.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Dominio publico / Bens publicos; conceito, classificacdo em espécies

Fonte: ASSISTENTE PORTUARIO - AREA ADMINISTRATIVA / EMAP / 2018 / CESPE
Q107.

Com relagdo a organizacéo do Estado, julgue os itens a seguir.

Rio que banhe os estados do Maranh&o e do Piaui é um bem
da Uni&o.

« CERTO
« ERRADO




Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Administrativo / Lei Federal n°® 11.340/2006, e suas altera¢des (Lei Maria da Penha)

Fonte: ESCRIVEO DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME
Q108.

Configura violéncia doméstica e familiar contra a mulher qualquer
acao ou omissdo que, baseada no género, lhe cause sofrimento
fisico e que ocorra

« A) dentro da residéncia da vitima, desde que o agressor seja do
sexo masculino.

« B) em relacdo intima de afeto, somente se o agressor ainda
conviver com a vitima.

« C) emrelagdo intima de afeto, independentemente da coabitagdo
dos envolvidos.

« D) no ambito da unidade doméstica, desde que o agressor seja
pessoa da familia.

« E) no ambito da familia, salvo se o agressor ndo possuir lagos
naturais com a vitima.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Direito Administrativo / Lei Federal n® 12.288/2010 (Estatuto Nacional da Igualdade Racial) e Lei Estadual n° 13.694/2011 (Estatuto Estadual da
Igualdade Racial)

Fonte: INVESTIGADOR DE POLICIA / Policia Civil/BA / 2013 / CESPE
Q1009.

Considerando o que dispde o Estatuto da Igualdade Racial acerca
de crimes resultantes de discriminagéo ou preconceito, julgue os
itens que se seguem.

Considera-se atipica na esfera penal a conduta do agente
publico que, por motivo de discriminagédo de procedéncia
nacional, obste o acesso de alguém a cargo em 6rgéo publico.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Teoria geral do Estado

Fonte: PROCURADOR DO DISTRITO FEDERAL, CATEGORIA | / PGE/DF / 2013 / CESPE
Q110.

Considerando a evolugéo constitucional do Brasil, julgue os itens
a seguir.

A Assembleia Nacional Constituinte de 1946 contou com a
participacdo de representantes comunistas.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Os poderes do Estado e as respectivas fungdes

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME

Q111.



De acordo com a CF, o sistema proporcional é utilizado para eleger

* A) deputados federais.

« B) presidente da Republica.
¢ C) senadores.

* D) governadores.

* E) prefeitos.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Teoria geral da Constituig@o: conceito, origens, contetdo, estrutura e classificagdo; Tipos de Constituicao

Fonte: DELEGADO DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME
Q112.

De acordo com a doutrina majoritaria, quanto a origem, as
ConstituicBes podem ser classificadas como

« A) promulgadas, que s&o ditas democraticas por se originarem da
participacdo popular por meio do voto e da elaboracéo de
normas constitucionais.

« B) outorgadas, que surgem da tradigdo, dos usos e costumes, da
religido ou das relagdes politicas e econémicas.

* C) cesaristas, que sdo as derivadas de uma concesséo do
governante, ou seja, daquele que tem a titularidade do poder
constituinte originario.

« D) pactuadas, que sé@o formadas por dois mecanismos distintos de
participacdo popular, o plebiscito e o referendo, ambos com o
objetivo de legitimar a presenca do detentor do poder.

« E) histéricas, que surgem do pacto entre o soberano e a
organizagao nacional e englobam muitas das Constituicdes
monarquicas.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Poder constituinte: conceito; espécies

Fonte: DELEGADO DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME
Q113.

O poder constituinte originario

« A) é fatico e soberano, incondicional e preexistente a ordem
juridica.

« B) é reformador, podendo emendar e reformular.

* C) é decorrente e normativo, subordinado e condicionado aos
limites da prépria Constitui¢éo.

« D) é atuante junto ao Poder Legislativo comum, com critérios
especificos e de forma continua.

* E) é derivado e de segundo grau, culminando em atividade
diferida.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Emenda, reforma e revisédo constitucional

Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME
Q114.

A Constituicdo Federal podera ser alterada por meio de proposta de
emenda constitucional apresentada

¢ A) por trés quintos dos membros do Senado Federal, no minimo.



¢ B) por um terco dos membros da Camara dos Deputados, no
minimo.

¢ C) pela maioria absoluta dos membros do plenario do Supremo
Tribunal Federal.

* D) por metade das assembleias legislativas dos estados,
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria absoluta de seus
membros.

¢ E) por trés quintos dos membros da Camara dos Deputados, no
minimo.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Interpretacdo da Constituicéo

Fonte: ANALISTA DE CONTROLE - AREA JURIDICA / TCE/PR / 2016 / CESPE_ME
Q115.

Assinale a opgédo correta acerca da interpretagdo constitucional.

* A) Como as Constitui¢gdes regulam direitos e garantias
fundamentais e o exercicio do poder, deve-se priorizar o
emprego de linguagem técnica em seu texto, restringindo-se a
sofisticada atividade interpretativa as instancias oficiais.

« B) Ainterpretacéo constitucional deve priorizar o espirito da
norma interpretada em detrimento de expressdes supérfluas ou
vazias; por isso, a atividade do intérprete consiste em extrair o
nucleo essencial do comando constitucional, ainda que isso
implique desconsiderar palavras, dispositivos ou expressdes
literais.

* C) Sendo a Constituicdo impregnada de valores, sua interpretagdo
é norteada essencialmente por diretrizes politicas, em
detrimento de canones juridicos.

« D) Na interpretacédo da Constitui¢cdo, prepondera a teleologia, de
modo que a atividade do hermeneuta deve priorizar a
finalidade ambicionada pela norma; o texto da lei, nesse caso,
ndo limita a interpretagdo nem lhe serve de parametro.

¢ E) O caréater aberto e vago de muitas das disposi¢des
constitucionais favorece uma interpretagédo atualizadora e
evolutiva, capaz de produzir, por vezes, uma mutacdo
constitucional informal ou néo textual.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Aplicabilidade e eficacia das normas constitucionais

Fonte: AUDITOR DO ESTADO / SEFAZ/RS / 2018 / CESPE_ME
Q116.

No titulo referente & Ordem Social, o constituinte dispds o seguinte:
"o Estado promovera e incentivara o desenvolvimento cientifico,
a pesquisa, a capacitagao cientifica e tecnolégica e a inovagao".

Considerando-se a classifica¢cdo das normas constitucionais
quanto a sua eficacia, é correto afirmar que tal dispositivo
€ uma norma

* A) de eficacia plena.

* B) de eficacia contida.
¢ C) exaurida.

« D) autoexecutavel.

« E) programatica.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br



Direito Constitucional / Analise do principio hierarquico das normas

Fonte: TECNICO DO MPU - ADMINISTRA¢AO / MPU / 2013 / CESPE
Q117.

No que se refere a CF, julgue o item a seguir.

Todas as normas presentes na CF, independentemente de seu
contetido, possuem supremacia em relagdo a lei ordinaria, por
serem formalmente constitucionais.

< CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Principios fundamentais da Constituicdo Federal

Fonte: AUDITOR DE CONTAS PUBLICAS / TCE/PB / 2018 / CESPE_ME
Q118.

A afirmacéo de que todo poder emana do povo, que 0 exerce por
meio de seus representantes eleitos, nos termos da CF, retrata o
principio fundamental da Republica Federativa do Brasil
denominado principio

« A) da cidadania.

« B)da livre iniciativa.

* C) representativo.

* D) do pluralismo politico.

« E) do Estado democrético de direito.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Direitos e garantias fundamentais

Fonte: INVESTIGADOR DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME
Q1109.

Entre os direitos sociais previstos pela Constituicdo Federal de
1988 (CF) inclui-se o direito &

* A) amamentagéo aos filhos de presidiarias.

* B) moradia.

* C) propriedade.

« D) gratuidade do registro civil de nascimento.

* E) assisténcia juridica e integral gratuita.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / A¢des constitucionais / Habeas corpus

Fonte: ESCRIVaO DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME
Q120.

O habeas corpus pode ser impetrado por

« A) condenado a pena de multa, caso ele considere exorbitante
o valor desta.

« B) militar, contra punigéo disciplinar imposta sem motivacéo.
« C) pessoa fisica, para impugnar determinacéo de suspensao de
direitos politicos.



* D) estrangeiro, mas sempre em portugués.

* E) pessoa juridica, em seu favor, quando ela for acusada de crime
ambiental.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / A¢des constitucionais / Mandado de seguranca individual e coletivo

Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - AREA JUDICIARIA / TRE/PE / 2017 / CESPE_ME
Q121.

Acerca do prazo decadencial para impetrar mandado de seguranga
contra a reducao ilegal de vantagem integrante de remuneragéo de
servidor publico e dos efeitos financeiros decorrentes de eventual
concessdo da ordem mandamental, assinale a opcao correta de
acordo com o entendimento do STJ.

* A) O prazo renova-se més a més e os efeitos financeiros da
concesséao da ordem retroagem a data do ato impugnado.

* B) O prazo conta-se a partir da redugdo, ndo havendo efeitos
financeiros retroativos de valores eventualmente vencidos,
por n&o haver direito adquirido no regime juridico.

¢ C) O prazo conta-se a partir da redugéo, devendo o impetrante
ajuizar nova demanda de natureza condenatéria para
reivindicar os valores vencidos.

* D) O prazo renova-se més a més, devendo o impetrante ajuizar
nova demanda de natureza condenatoria para reivindicar os
valores vencidos.

* E) O prazo conta-se a partir da redugéo e os efeitos financeiros da
concesséo da ordem retroagem a data do ato impugnado.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / A¢des constitucionais / Mandato de injuncéo

Fonte: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - FISCALIZA¢&O - DIREITO - CARGO 24 / TCE/PA / 2016 / CESPE

Q122.

Em relacéo a teoria da constituigdo, ao poder constituinte,
aos direitos fundamentais e aos remédios constitucionais, julgue os
itens que se seguem.

Entre os direitos fundamentais incluem-se os remédios
constitucionais, como, por exemplo, o0 mandado de injungao,
criado pela Constituicéo Federal de 1988 e que tem por
finalidade suprir a falta de norma regulamentadora que
inviabilize o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes a nacionalidade, a soberania e &

cidadania.
« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / A¢bes constitucionais / Habeas data

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME
Q123.

Jonas, servidor publico federal, respondeu a processo
administrativo disciplinar e, ao final, foi absolvido das acusagdes.
No entanto, por um equivoco, no seu assentamento funcional



passou a constar a informagédo de que ele havia sido condenado.
Ao saber do erro, Jonas solicitou a retificagdo dos dados, mas
o0 seu pedido foi indeferido.

Nessa situagdo hipotética, a agéo cabivel, de acordo com a CF, é

* A) a acao direta de inconstitucionalidade.
* B)aacao popular.

« C) o habeas corpus.

¢ D) o mandado de injungéo.

¢ E) o habeas data.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Agdes constitucionais / Agdo popular; Agéo civil publica

Fonte: AUDITOR DO ESTADO / SEFAZ/RS / 2018 / CESPE_ME
Q124.

A acdo constitucional que tem o cidadao como legitimado ativo
e que objetiva defender interesse difuso para anular ato lesivo
ao patriménio publico, a moralidade administrativa, ao meio
ambiente e ao patrimdnio histérico e cultural denomina-se

* A) mandado de seguranga.
¢ B) habeas data.

* C) habeas corpus.

« D) acéo civil publica.

* E) acéo popular.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Organizagdo do Estado / Organizagdo politico-administrativa

Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME
Q125.

O Estado é formado pela uniéo de trés elementos originérios e
indissociaveis. Esses elementos sédo

« A) o territério, o povo e o governo.

* B) o povo, a Constituicdo Federal e o territorio.

« C) o territdrio, a autonomia e a Constituicdo Federal.
« D) a autonomia, 0 povo e o governo.

« E) a Constitui¢cdo Federal, o governo e a autonomia.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Organizagdo do Estado / Competéncia legislativa privativa e concorrente

Fonte: TECNICO JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME
Q126.

Determinado deputado estadual apresentou projeto de lei

com o objetivo de estabelecer regras relativas ao domicilio eleitoral
nas eleigdes para governador a serem realizadas no préximo ano.
Apos o respectivo processo legislativo, a lei foi devidamente
promulgada pelo chefe do Poder Executivo estadual.

De acordo com as normas da CF, a referida lei deve ser considerada



* A) constitucional, pois € da competéncia comum da Unido, dos
estados, do Distrito Federal e dos municipios organizar as
respectivas eleigdes.

* B) constitucional, pois compete a Unido, aos estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre direito eleitoral.

« C) inconstitucional, pois as leis relativas a direito eleitoral sao
de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo.

« D) constitucional, pois observou o principio da anterioridade
eleitoral.

* E) inconstitucional, pois compete privativamente a Unido legislar
sobre direito eleitoral.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Administragcéo Publica/ Principios

Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - ADMINISTRATIVA / TRT 82/ 2016 / CESPE_ME
Q127.

Assinale a opgédo correta acerca dos poderes e principios da
administragao publica.

« A) A aposentadoria compulséria aos setenta e cinco anos de idade
com proventos integrais é prerrogativa constitucional reservada
aos ministros do STF, dos tribunais superiores e do Tribunal de
Contas da Unido (TCU).

« B) Lei municipal pode disciplinar a aplica¢éo de recursos
orgamentarios provenientes da economia com despesas
correntes no desenvolvimento de programas de qualidade e
produtividade e racionalizag&o do servico publico, inclusive
sob a forma de adicional ou prémio de produtividade.

* C) Devem ser cassados, na forma prevista em lei, os direitos
politicos de governador condenado em sentenca transitada em
julgado por ato de improbidade administrativa.

« D) O servidor publico federal eleito prefeito de determinado
municipio percebera, no exercicio de seu mandato, as
vantagens de seu cargo, emprego ou fungéo, sem prejuizo da
remuneracao do cargo eletivo.

* E) Os cargos e fungdes temporarios destinam-se a preencher
cargos politicos e, principalmente, de atribuicdes de direcéo,
chefia e assessoramento, podendo, por isso, ser preenchidos
por servidores nomeados e exonerados independentemente de
concurso publico.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Constitucional / Administragé@o Publica/ Servidores publicos

Fonte: ESCRIVAO DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME
Q128.

De acordo com a CF, as fungdes de confianca

» A) devem ser preenchidas exclusivamente por servidores estaveis
e ocupantes de cargo efetivo.

* B) destinam-se a atribuicdes de coordenagdo que demandem
relacdo de confianca pessoal.

* C) devem ser preenchidas por servidores de carreira nos
percentuais minimos previstos em lei.

« D) podem ser preenchidas indistintamente por servidores ou ndo
servidores, e seus ocupantes sdo demissiveis ad nutum.

* E) destinam-se apenas as atribui¢cdes de diregdo, chefia e
assessoramento.




Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Penal / Aplicagdo da lei penal

Fonte: DELEGADO DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME
Q129.

Em relagéo a lei penal no tempo e a irretroatividade da lei penal,
é correto afirmar que a lei penal mais

* A) severa aplica-se o principio da ultra-atividade.

« B) benigna aplica-se o principio da extra-atividade.

« C) severa aplica-se o principio da retroatividade mitigada.
« D) severa aplica-se o principio da extra-atividade.

« E) benigna aplica-se o principio da n&o ultra-atividade.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Penal / Crime
Fonte: AUDITOR FISCAL DE CONTROLE EXTERNO - DIREITO / TCE/SC / 2016 / CESPE

Q130.

Em relacéo ao direito penal, julgue os itens a seguir.

No Cédigo Penal brasileiro, adota-se a teoria da ubiquidade,
conforme a qual o lugar do crime é o da acéo ou da omisséo,
bem como o lugar onde se produziu ou deveria produzir-se o

resultado.
e CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Penal / Dolo e culpa

Fonte: ANALISTA DE CONTROLE - AREA JURIDICA / TCE/PR / 2016 / CESPE_ME
Q131.

Considerando a relagdo de causalidade prevista no Cédigo Penal,
assinale a opcao correta.

* A) As causas supervenientes relativamente independentes
possuem relagao de causalidade com conduta do sujeito e ndo
excluem a imputagao do resultado.

* B) As causas preexistentes relativamente independentes nao
possuem relagao de causalidade com a conduta do sujeito e
excluem a imputagao do resultado.

* C) As causas preexistentes absolutamente independentes possuem
relagdo de causalidade com a conduta do sujeito e ndo excluem
0 nexo causal.

« D) As causas concomitantes relativamente independentes néo
possuem relagdo de causalidade com a conduta do sujeito e ndo
excluem a imputagao do resultado.

* E) As causas concomitantes absolutamente independentes nédo
possuem relagao de causalidade com a conduta do sujeito e
excluem o nexo causal.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Direito Penal / Crimes contra a fé publica / Falsidade de titulos e outros papéis publicos



Fonte: PERITO CRIMINAL - CIENCIA DA COMPUTA¢&80/ ENGENHARIA DA COMPUTA¢&0/ SISTEMAS DE INFORMAG&O / Policia Cientifica/PE / 2016 /
CESPE_ME

Q132.

No que se refere aos crimes contra a fé publica, assinale a opgao
correta.

« A) O agente que insere declaragdo incorreta acerca de seu estado
civil por desatencéo e falta de cuidado comete crime de
falsidade ideolégica.

« B) O individuo que falsifica, para posterior utilizacéo, bilhete ou
passe de transito concedido por empresa de transporte coletivo
municipal pratica os crimes de falsificagdo de documento
publico e de uso de documento falso.

* C) A conduta do agente que fabrica notas de real, por meio da
falsificagdo de papel-moeda, é apenada com mais gravidade
que a conduta do agente que introduz a moeda falsa em
circulacéo.

* D) A falsificagdo de cartdo de crédito ou de débito é equiparada,
para fins penais, ao crime de moeda falsa.

* E) O agente que faz uso indevido de marcas, logotipos, siglas ou
simbolos identificadores de 6rgéos da administragéo publica
comete crime de falsificagdo de selo ou sinal publico.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Penal / Crimes contra a fé publica / Falsidade documental

Fonte: ANALISTA JUDICI&RIO - JUDICIARIA - OFICIAL DE JUSTIcA AVALIADOR FEDERAL / TRT 82/2016 / CESPE_ME
Q133.

Caracteriza falsificagdo de documento particular a alteragao de

¢ A) testamento particular.

* B) agbes de sociedade comercial.

» C) titulo ao portador ou transmissivel por endosso.
* D) nota fiscal.

¢ E) livros mercantis.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Penal / Crimes contra a Administragdo Publica/ Crimes praticados por funcionario publico

Fonte: AUDITOR DE CONTAS PUBLICAS / TCE/PB / 2018 / CESPE_ME
Q134.

O servidor publico que deixar de praticar ato de oficio, infringindo
dever funcional em atengdo a pedido de outrem, praticara

¢ A) condescendéncia criminosa.

« B) concusséo.

¢ C) prevaricacao.

* D) corrupgao passiva privilegiada.

« E) peculato.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Penal / Crimes contra a Administragé@o Publica/ Crimes praticados por particular contra a Administragdo em geral

Fonte: ANALISTA JUDICI&RIO - JUDICI4RIA - OFICIAL DE JUSTI¢A AVALIADOR / TJ/DFT / 2015 / CESPE

Q135.



Com relagédo as infragdes penais, julgue os proximos itens.

Em caso de descaminho, uma espécie de crime tributério,
admite-se a suspensdo condicional do processo. Esse crime
difere do contrabando pela natureza da infragéo, sendo maior
a pena prevista para o crime de contrabando.

< CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Penal / Lei Federal n° 8.429/1992, e suas alteragdes (Improbidade administrativa)

Fonte: ESCRIVaO DE POLICIA / Policia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME
Q136.

De acordo com a Lei de Improbidade — Lei n.° 8.429/1992 —,
o servidor publico que comprovadamente tiver causado lesdo ao
patriménio publico estar4 sujeito

« A) adetengéo de cinco a oito anos.

* B) a perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao
patriménio.

* C) ao ressarcimento correspondente ao dobro do valor integral do
dano.

* D) ao pagamento de multa civil em valor igual ao do acréscimo
patrimonial.

« E) asuspenséao dos direitos politicos por dez anos.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributario / Tributo / Conceito

Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - AREA ADMINISTRATIVA: ESPECIALIDADE CONTABILIDADE / TRE/PE / 2017 / CESPE_ME
Q137.

A respeito de tributo, assinale a opcéo correta.

« A) E vedado o pagamento de tributos com titulos da divida
mobiliéria.

« B) Tributo deve ser criado por lei ou por qualquer norma que
tenha forga de lei.

* C) O tributo pode ser instituido por procedimentos administrativos
que nao sejam proibidos por lei.

« D) O tributo constitui direito real do Estado perante o
contribuinte.

* E) A vontade do sujeito passivo € irrelevante na relagao tributaria.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributério / Tributo / Impostos

Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIARIO - CONTABILIDADE / TRT 72/ 2017 / CESPE_ME
Q138.

Os custos incorridos por determinado municipio com o servigo
de iluminag&o publica devem ser custeados por meio do produto
da arrecadagéo de

¢ A) contribuicdo de melhoria.

¢ B) contribuigbes sociais.



¢ C)impostos em geral.

* D) taxa especifica.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributario / Tributo / Taxas

Fonte: ANALISTA PORTUARIO Il - AREA FINANCEIRA E AUDITORIA INTERNA / EMAP / 2018 / CESPE
Q139.

No que se refere a tributos, julgue os itens a seguir.

As taxas cobradas no Porto do Itaqui — MA pela utilizacdo
da infraestrutura de protecdo e acesso aquaviario sdo um tipo

de tributo.
« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributério / Tributo / Contribuicdes de melhoria

Fonte: ANALISTA PORTUARIO Il - AREA FINANCEIRA E AUDITORIA INTERNA / EMAP / 2018 / CESPE
Q140.

No que se refere a tributos, julgue os itens a seguir.

Contribui¢do de melhoria, um imposto decorrente de melhorias
advindas de obras publicas, atende ao principio da ndo
afetacdo da receita publica.

« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributéario / Tributo / Empréstimos compulsérios

Fonte: ANALISTA PORTUARIO Il - AREA FINANCEIRA E AUDITORIA INTERNA / EMAP / 2018 / CESPE
Q141.

No que se refere a tributos, julgue os itens a seguir.

O empréstimo compulsério, criado para atender a despesas
extraordinarias decorrentes de calamidade publica, de guerra
externa ou iminente, € um imposto que atende ao principio da
ndo afetagdo da receita publica.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributério / Tributo / Contribui¢gdes diversas

Fonte: ANALISTA ADMINISTRATIVO - ESPECIALIDADE CONTABILIDADE / EBSERH /2018 / CESPE

Q142.



No que se refere a nogdes basicas de tributos e a tratamento
contabil aplicavel aos impostos e as contribui¢des, julgue os itens
a seguir.

Os estados e o Distrito Federal poderéo instituir a contribuigdo
para custeio do servico de iluminagdo publica, facultando a sua
cobranga na fatura de consumo de energia elétrica.

« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Direito Tributario / Normas gerais de direito tributario / Legislagéo tributaria (Constitui¢cdo, emendas a Constitui¢do, leis complementares, leis
ordinarias, medidas provisérias, leis delegadas, decretos legislativos, resolu¢des do Senado Federal, decretos e normas complementares)

Fonte: ANALISTA DE GESTA0O EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE
Q143.

No que se refere a legislagao tributéria basica e suas atualizagdes, julgue os itens que se seguem.

Os pagamentos antecipados por conta de fornecimento futuro de bens a administracéo publica ndo geram reteng@es tributarias, pois
estas serdo realizadas pelo valor total dos bens, quando da entrega definitiva, a qual constitui o fato gerador dos tributos.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributério / Normas gerais de direito tributario / Vigéncia e aplicacdo da legislagéo tributaria; Interpretacéo e integragéo da legislagéo tributaria

Fonte: PROCURADOR DO MINISTéRIO PUBLICO / TCDF /2013 / CESPE
Q144.

No que tange & legislacao tributaria, & obrigagao tributaria, ao
crédito tributario e a administragéo tributaria, julgue os itens
seguintes.

Desde que a lei atribua eficacia normativa as decisdes dos
6rgdos singulares ou coletivos de jurisdicdo normativa, essas
decisdes, no que se refere aos efeitos normativos, entram em
vigor na data de sua publicagédo.

< CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributéario / Obrigagao tributéaria principal e acessoria

Fonte: ADVOGADO / EBSERH / 2018 / CESPE
Q145.

Com relagédo a obrigacgéo tributaria principal e a acessoria, julgue os
itens subsequentes.

Obrigacgdao tributaria acessoria relaciona-se a obrigacao de
fazer ou ndo fazer algo ou permitir que algo seja feito pela
administracéo tributaria em prol da arrecadacéo ou fiscalizagéo
que lhe compete.

« CERTO



« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributério / Hip6tese de incidéncia e fato gerador da obrigacao tributéaria

Fonte: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - PROCURADORIA / TCE/PA / 2016 / CESPE
Q146.

Com base nas normas gerais e constitucionais de direito tributario,
julgue os itens que se seguem.

Situag&o hipotética: Mesmo ocorrendo o fato gerador

de obrigacgéo tributaria, o Estado, por meio de lei, exclui

a possibilidade de se exigir o pagamento do crédito tributario
relativo a tal obrigacdo. Assertiva: Essa situagéo configura
hipétese de isencéo de tributo.

« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributério / Sujeicéo ativa e passiva

Fonte: ADVOGADO / EBSERH / 2018 / CESPE

Q147.

A relagdo juridico-tributaria estabelecida entre o estado e os
contribuintes destina-se a arrecadacgao de tributos e gera os sujeitos

ativo e passivo, bem como as interagdes entre si e quanto a
terceiros.

Considerando essa informagéo, julgue os itens a seguir.

Aquele que tem relagéo pessoal e direta com o fato gerador e
0 que as tém em decorréncia de lei sdo considerados sujeitos

passivos.
« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributério / Solidariedade

Fonte: CARGO 8: ANALISTA JUDICI&RIO - OFICIAL DE JUSTI¢A AVALIADOR / STJ /2018 / CESPE
Q148.

A luz das disposicdes do Cadigo Tributario Nacional (CTN), julgue
os itens a seguir.

Havendo vérios devedores solidarios de determinado crédito
tributéario, eventual isengéo outorgada pessoalmente a um deles
ndo exonerara os demais, salvo se houver previsdo legal em
contrario.

« CERTO
« ERRADO




Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributério / Capacidade tributéria

Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - AREA JUDICIARIA / STF / 2013 / CESPE
Q149.

Jodo, com mais de dezoito anos de idade, e seu irméo Pedro, com dezessete anos de idade, ambos residentes no Distrito Federal, em endereco conhecido,
constituiram, neste local, um

negécio informal e passaram a vender roupas, sem informar esse

fato ao fisco, deixando de constar no cadastro fiscal. Ap6s

fiscalizacéo, a administracéo tributaria descobriu que a pratica da

atividade comercial durava mais de dois anos, sem nunca ter sido

recolhido nenhum tributo. O fisco lavrou o correspondente auto de

infrac&o contra Jodo e Pedro, para cobrar o tributo suprimido.

A respeito da situagéo hipotética apresentada, julgue os itens
seguintes.

Pedro ndo tem capacidade tributaria passiva por ter menos de
dezoito anos de idade.

« CERTO
+ ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributario / Domicilio tributéario

Fonte: ANALISTA PORTUARIO Il - AREA FINANCEIRA E AUDITORIA INTERNA / EMAP / 2018 / CESPE
Q150.

No que se refere a tributos, julgue os itens a seguir.

Caso determinada sociedade limitada néo eleja o seu domicilio
fiscal, o fisco devera considerar o enderego da sede dessa
sociedade como o seu domicilio fiscal.

« CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributario / Sistema Tributario Nacional / Principios gerais

Fonte: ANALISTA PORTUARIO Il - AREA FINANCEIRA E AUDITORIA INTERNA / EMAP / 2018 / CESPE
Q151.

No que se refere a tributos, julgue os itens a seguir.

Empresa prestadora de servigos de academia de ginastica esta
sujeita ao pagamento dos seguintes impostos, com excegédo das
contribui¢cdes de natureza previdenciaria/trabalhista: 1SS
(municipal) e IRPJ, PIS e COFINS (federais).

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Direito Tributério / Sistema Tributario Nacional / Regime especial de tributacdo das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Lei Complementar
Federal n® 123/2006, e suas alteragdes)



Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - AREA CONTABIIDADE / TRE/MT / 2016 / CESPE_ME
Q152.

Podem optar pelo sistema integrado de pagamento de impostos e
contribuicBes das microempresas e das empresas de pequeno porte
(SIMPLES) as pessoas juridicas que atuem exclusivamente como

« A) empresa de servi¢os contabeis.

« B) agéncia de corretagem de seguros.
« C) centro de formagéo de condutores.
* D) agéncia de viagem e turismo.

* E) agéncia terceirizada de correios.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributério / Sistema Tributario Nacional / Limitac6es ao poder de tributar

Fonte: DELEGADO SUBSTITUTO / PC/GO / 2017 / CESPE_ME
Q153.

Sabendo que, por disposi¢do constitucional expressa, em regra,
os principios tributarios e as limitagdes ao poder de tributar ndo se
aplicam de forma idéntica a todas as espécies tributarias, assinale
a opcao correta a respeito da aplicagdo desses institutos.

« A) Apenas aos impostos estaduais aplica-se o principio que proibe
o estabelecimento de diferencga tributaria entre bens e servicos
de qualquer natureza em razao de sua procedéncia ou seu
destino.

« B) A aplicacéo do principio da n&o vinculagdo de receita a
despesa especifica é limitada aos impostos.

* C) Emregra, o principio da anterioridade do exercicio aplica-se
da mesma forma aos impostos e as contribuigdes sociais da
seguridade social.

* D) O principio da capacidade contributiva aplica-se sempre e
necessariamente aos impostos.

« E) O principio da anterioridade do exercicio atinge, de forma
ampla, as hipéteses de empréstimos compulsérios previstas no
texto constitucional.

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Direito Tributério / Sistema Tributario Nacional / Tributos de competéncia da Unido (impostos, taxas, contribui¢cdes de melhoria, empréstimos
compulsérios e contribuicdes diversas)

Fonte: ANALISTA - APOIO TECNICO-ESPECIALIZADO - FINANGAS E CONTROLE / MPU / 2015 / CESPE
Q154.

Em relacéo a crédito e obrigacdes tributarias, fato gerador e
domicilio tributério, julgue os itens que se seguem.

O imposto sobre herangas e doag8es incidente sobre bens
moveis € de competéncia da unidade da Federagao onde tais
bens forem localizados.

< CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Direito Tributario / Sistema Tributario Nacional / Tributos de competéncia dos Estados e do Distrito Federal (impostos, taxas, contribui¢cdes de
melhoria, contribuig8es para custeio do regime previdenciario)



Fonte: PROCURADOR DO DISTRITO FEDERAL, CATEGORIA | / PGE/DF / 2013 / CESPE
Q155.

Considerando que uma autarquia federal que néo vise & exploragéo
da atividade econdmica e néo cobre tarifa ou prego por servigos
prestados tenha adquirido um prédio para instalagdo de sua
administragcao no DF, julgue os itens que se seguem, relativos a essa
situagdo hipotética, & competéncia tributaria e as regras de limitagéo
dessa competéncia.

O DF pode instituir contribui¢cdes parafiscais, inclusive
destinadas a intervengé@o no dominio econdmico, desde que o
faca por lei complementar.

< CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br
Direito Tributario / Sistema Tributario Nacional / Reparticdo das receitas tributarias

Fonte: ANALISTA LEGISLATIVO - DIREITO / Assembleia Legislativa/CE / 2011 / CESPE
Q156.

Com relagéo as contribui¢des, julgue os itens subsequentes.

As contribui¢Bes de interesse de categorias profissionais ou
econdmicas e as contribui¢cdes de seguridade social constituem
receitas de um mesmo e Gnico orgamento, na medida em que,
juntamente com as contribui¢es de intervengdo no dominio
econdmico, sdo espécies do género contribuicdo social.

« CERTO
« ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br

Direito Tributério / Sistema Tributario Nacional / Tributos de competéncia dos Municipios e do Distrito Federal (impostos, taxas, contribui¢cdes de
melhoria, contribuicGes para custeio do regime previdenciario e contribui¢cio para custeio do servi¢co de iluminag&o publica)

Fonte: ANALISTA JUDICIARIO - CONTABILIDADE / CNJ / 2013 / CESPE
Q157.

Com referéncia ao imposto sobre operagdes relativas a circulagdo
de mercadorias e sobre prestacdes de servigos de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicacéo (ICMS) e ao
imposto sobre servigos (ISS), julgue os itens abaixo.

O ISS é um tributo municipal previsto na CF e criado por lei
complementar federal.

< CERTO
< ERRADO

Esse material nao podera ser comercializado ou redistribuido sem autorizacao http://concursoprepara.com.br



	Língua Portuguesa / Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados 
	Língua Portuguesa / Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados 
	Língua Portuguesa / Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados 
	Língua Portuguesa / Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados 
	Língua Portuguesa / Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados 
	Fonte: DELEGADO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q1.
	Texto CG1A1AAA
	Texto CG1A1AAA
	Língua Portuguesa / Reconhecimento de tipos e gêneros textuais 
	Fonte: DELEGADO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q2.
	Texto CG1A1AAA
	Texto CG1A1AAA
	Língua Portuguesa / Domínio da ortografia oficial 
	Fonte: AGENTE DE POLíCIA SUBSTITUTO / PC/GO / 2016 / CESPE_ME




	Q3.
	Texto CB1A1AAA
	Texto CB1A1AAA
	Língua Portuguesa / Domínio dos mecanismos de coesão textual / Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação textual 
	Fonte: AUDITOR DE CONTAS PúBLICAS / TCE/PB / 2018 / CESPE_ME




	Q4.
	Texto 1A1AAA
	Texto 1A1AAA
	Língua Portuguesa / Domínio dos mecanismos de coesão textual / Emprego de tempos e modos verbais 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA JUDICIáRIA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q5.
	CG2A1AAA
	CG2A1AAA
	Língua Portuguesa / Domínio da estrutura morfossintática do período / Emprego das classes de palavras 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q6.
	CG2A1AAA
	CG2A1AAA
	Língua Portuguesa / Domínio da estrutura morfossintática do período / Relações de coordenação e subordinação entre orações e entre termos da oração 
	Fonte: DELEGADO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q7.
	Texto CG1A1AAA
	Texto CG1A1AAA
	Língua Portuguesa / Domínio da estrutura morfossintática do período / Emprego dos sinais de pontuação 
	Fonte: AUDITOR DE CONTAS PúBLICAS / TCE/PB / 2018 / CESPE_ME




	Q8.
	Texto 1A1BBB
	Texto 1A1BBB
	Língua Portuguesa / Domínio da estrutura morfossintática do período / Concordância verbal e nominal 
	Fonte: AUDITOR FISCAL DE CONTROLE EXTERNO - ADMINISTRAçãO / TCE/SC / 2016 / CESPE




	Q9.
	Texto CB2A2BBB
	Texto CB2A2BBB
	Língua Portuguesa / Domínio da estrutura morfossintática do período / Regência verbal e nominal 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - OFICIAL DE JUSTIçA AVALIADOR / TRT 17ª / 2014 / CESPE




	Q10.
	Língua Portuguesa / Domínio da estrutura morfossintática do período / Emprego do sinal indicativo de crase 
	Língua Portuguesa / Domínio da estrutura morfossintática do período / Emprego do sinal indicativo de crase 
	Língua Portuguesa / Domínio da estrutura morfossintática do período / Emprego do sinal indicativo de crase 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q11.
	CG1A1BBB
	CG1A1BBB
	Língua Portuguesa / Domínio da estrutura morfossintática do período / Colocação dos pronomes átonos 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - CONTABILIDADE / TJ/SE / 2014 / CESPE




	Q12.
	Língua Portuguesa / Reescrita de frases e parágrafos do texto 
	Língua Portuguesa / Reescrita de frases e parágrafos do texto 
	Língua Portuguesa / Reescrita de frases e parágrafos do texto 
	Fonte: ESCRIVãO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q13.
	1A1BBB
	1A1BBB
	Ética na Administração Pública / Ética e moral; Ética: princípios e valores 
	Fonte: CARGO 9: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q14.
	Ética na Administração Pública / Ética e democracia: exercício da cidadania 
	Ética na Administração Pública / Ética e democracia: exercício da cidadania 
	Ética na Administração Pública / Ética e democracia: exercício da cidadania 
	Fonte: CARGO 1: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q15.
	Ética na Administração Pública / Ética e função pública 
	Ética na Administração Pública / Ética e função pública 
	Ética na Administração Pública / Ética e função pública 
	Fonte: INVESTIGADOR DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q16.
	Ética na Administração Pública / Ética no setor público / Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) 
	Ética na Administração Pública / Ética no setor público / Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) 
	Ética na Administração Pública / Ética no setor público / Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) 
	Fonte: AUDITOR DO ESTADO / SEFAZ/RS / 2018 / CESPE_ME




	Q17.
	Noções de Tecnologia da Informação / Hardware e Software: fundamentos e conceituação 
	Noções de Tecnologia da Informação / Hardware e Software: fundamentos e conceituação 
	Noções de Tecnologia da Informação / Hardware e Software: fundamentos e conceituação 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - OPERAçãO DE COMPUTADORES / TRE/PI / 2016 / CESPE_ME




	Q18.
	Noções de Tecnologia da Informação / Conceitos / De segurança da informação 
	Noções de Tecnologia da Informação / Conceitos / De segurança da informação 
	Noções de Tecnologia da Informação / Conceitos / De segurança da informação 
	Fonte: CARGO 9: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q19.
	Noções de Tecnologia da Informação / Conceitos / Da informática 
	Noções de Tecnologia da Informação / Conceitos / Da informática 
	Noções de Tecnologia da Informação / Conceitos / Da informática 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA JUDICIáRIA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q20.
	Noções de Tecnologia da Informação / Conceitos / De computadores 
	Noções de Tecnologia da Informação / Conceitos / De computadores 
	Noções de Tecnologia da Informação / Conceitos / De computadores 
	Fonte: PERITO CRIMINAL - ÁREA 12 / Polícia Federal / 2013 / CESPE




	Q21.
	Noções de Tecnologia da Informação / Conceitos / Para a Internet 
	Noções de Tecnologia da Informação / Conceitos / Para a Internet 
	Noções de Tecnologia da Informação / Conceitos / Para a Internet 
	Fonte: CARGO 9: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q22.
	Noções de Tecnologia da Informação / Redes de Computadores e Internet / Conceitos básicos e fundamentos 
	Noções de Tecnologia da Informação / Redes de Computadores e Internet / Conceitos básicos e fundamentos 
	Noções de Tecnologia da Informação / Redes de Computadores e Internet / Conceitos básicos e fundamentos 
	Fonte: ASSISTENTE DE GESTAO DE POLITICAS PUBLICAS - GESTAO ADMINISTRATIVA / Pref. São Paulo/SP / 2016 / CESPE_ME




	Q23.
	Noções de Tecnologia da Informação / Banco de dados / Conceitos e fundamentos da modelagem de dado 
	Noções de Tecnologia da Informação / Banco de dados / Conceitos e fundamentos da modelagem de dado 
	Noções de Tecnologia da Informação / Banco de dados / Conceitos e fundamentos da modelagem de dado 
	Fonte: ANALISTA DE CONTROLE - ÁREA TéCNICO DE INFORMáTICA / TCE/PR / 2016 / CESPE_ME




	Q24.
	Matemática / Álgebra / Conjuntos e conjuntos numéricos 
	Matemática / Álgebra / Conjuntos e conjuntos numéricos 
	Matemática / Álgebra / Conjuntos e conjuntos numéricos 
	Fonte: ANALISTA PORTUáRIO I - ÁREA ADMINISTATIVA / EMAP / 2018 / CESPE




	Q25.
	Matemática / Álgebra / Regras de três simples e compostas 
	Matemática / Álgebra / Regras de três simples e compostas 
	Matemática / Álgebra / Regras de três simples e compostas 
	Fonte: ASSISTENTE DE GESTAO DE POLITICAS PUBLICAS - GESTAO ADMINISTRATIVA / Pref. São Paulo/SP / 2016 / CESPE_ME




	Q26.
	Matemática / Álgebra / Razões e proporções; Porcentagem 
	Matemática / Álgebra / Razões e proporções; Porcentagem 
	Matemática / Álgebra / Razões e proporções; Porcentagem 
	Fonte: PROFESSOR DE EDUCAçãO BáSICA - ÁREA DE ATUAçãO: ADMINISTRAçãO / SEE/DFT / 2017 / CESPE




	Q27.
	Matemática / Álgebra / Equações e inequações de 1º e 2º graus 
	Matemática / Álgebra / Equações e inequações de 1º e 2º graus 
	Matemática / Álgebra / Equações e inequações de 1º e 2º graus 
	Fonte: POLICIAL RODOVIáRIO FEDERAL / PRF / 2013 / CESPE




	Q28.
	Matemática / Álgebra / Progressões aritmética e geométrica 
	Matemática / Álgebra / Progressões aritmética e geométrica 
	Matemática / Álgebra / Progressões aritmética e geométrica 
	Fonte: OFICIAL DE INTELIGêNCIA - ÁREA 1 / ABIN / 2018 / CESPE




	Q29.
	Matemática / Álgebra / Análise combinatória, arranjos e permutações 
	Matemática / Álgebra / Análise combinatória, arranjos e permutações 
	Matemática / Álgebra / Análise combinatória, arranjos e permutações 
	Fonte: CARGO 1: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q30.
	Matemática / Álgebra / Matrizes determinantes e sistemas lineares 
	Matemática / Álgebra / Matrizes determinantes e sistemas lineares 
	Matemática / Álgebra / Matrizes determinantes e sistemas lineares 
	Fonte: ANALISTA AMBIENTAL - MONITORAMENTO, REGULAçãO, CONTROLE, FISCALIZAçãO E AUDITORIA AMBIENTAL / IBAMA / 2013 / CESPE




	Q31.
	Matemática / Trigonometria; Geometria Plana 
	Matemática / Trigonometria; Geometria Plana 
	Matemática / Trigonometria; Geometria Plana 
	Fonte: TéCNICO ADMINISTRATIVO / ANS / 2013 / CESPE




	Q32.
	Matemática / Juros simples / Montante e juros; Descontos simples; Equivalência simples de capital; Taxa real e taxa efetiva; Taxas equivalentes; Capitais equivalentes 
	Matemática / Juros simples / Montante e juros; Descontos simples; Equivalência simples de capital; Taxa real e taxa efetiva; Taxas equivalentes; Capitais equivalentes 
	Matemática / Juros simples / Montante e juros; Descontos simples; Equivalência simples de capital; Taxa real e taxa efetiva; Taxas equivalentes; Capitais equivalentes 
	Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIáRIO - CONTABILIDADE / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q33.
	Matemática / Juros compostos / Montante e juros; Desconto composto; Taxa real e taxa efetiva; Taxas equivalentes; Capitais equivalentes; Capitalização contínua 
	Matemática / Juros compostos / Montante e juros; Desconto composto; Taxa real e taxa efetiva; Taxas equivalentes; Capitais equivalentes; Capitalização contínua 
	Matemática / Juros compostos / Montante e juros; Desconto composto; Taxa real e taxa efetiva; Taxas equivalentes; Capitais equivalentes; Capitalização contínua 
	Fonte: ANALISTA DE CONTROLE - ÁREA ADMINISTRAçãO / TCE/PR / 2016 / CESPE_ME




	Q34.
	Raciocínio Lógico / Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações 
	Raciocínio Lógico / Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações 
	Raciocínio Lógico / Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações 
	Fonte: ESCRIVãO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q35.
	Proposição CG1A5AAA
	Proposição CG1A5AAA
	Raciocínio Lógico / Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de / Raciocínio verbal; raciocínio matemático; raciocínio sequencial; orientação espacial e temporal; formação de conceitos; discriminação de elementos 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - SUPORTE EM TECNOLOGIA DA INFORMAçãO / STF / 2013 / CESPE




	Q36.
	Raciocínio Lógico / Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas 
	Raciocínio Lógico / Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas 
	Raciocínio Lógico / Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas 
	Fonte: ASSISTENTE DE GESTAO DE POLITICAS PUBLICAS - GESTAO ADMINISTRATIVA / Pref. São Paulo/SP / 2016 / CESPE_ME




	Q37.
	Contabilidade Geral / Lei Federal nº 6.404/1976, e suas alterações, e legislação complementar; Lei Federal nº 11.638/2007, e suas alterações, e legislação complementar; Lei Federal nº 11.941/2009, e suas alterações, e legislação complementar; Lei Federal nº 12.249/2010, e suas alterações, e legislação complementar 
	Contabilidade Geral / Lei Federal nº 6.404/1976, e suas alterações, e legislação complementar; Lei Federal nº 11.638/2007, e suas alterações, e legislação complementar; Lei Federal nº 11.941/2009, e suas alterações, e legislação complementar; Lei Federal nº 12.249/2010, e suas alterações, e legislação complementar 
	Contabilidade Geral / Lei Federal nº 6.404/1976, e suas alterações, e legislação complementar; Lei Federal nº 11.638/2007, e suas alterações, e legislação complementar; Lei Federal nº 11.941/2009, e suas alterações, e legislação complementar; Lei Federal nº 12.249/2010, e suas alterações, e legislação complementar 
	Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIáRIO - CONTABILIDADE / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q38.
	Contabilidade Geral / Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
	Contabilidade Geral / Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
	Contabilidade Geral / Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
	Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIáRIO - CONTABILIDADE / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q39.
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração de fluxos de caixa (métodos direto e indireto) 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração de fluxos de caixa (métodos direto e indireto) 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração de fluxos de caixa (métodos direto e indireto) 
	Fonte: PERITO CRIMINAL - CIêNCIAS CONTáBEIS / Polícia Científica/PE / 2016 / CESPE_ME




	Q40.
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Balanço patrimonial 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Balanço patrimonial 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Balanço patrimonial 
	Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIáRIO - CONTABILIDADE / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q41.
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração do resultado do exercício 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração do resultado do exercício 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração do resultado do exercício 
	Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIáRIO - CONTABILIDADE / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q42.
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração do valor adicionado 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração do valor adicionado 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração do valor adicionado 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / TRE/BA / 2017 / CESPE_ME




	Q43.
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
	Fonte: ANALISTA DE GESTãO EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE




	Q44.
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados 
	Fonte: ANALISTA ADMINISTRATIVO - ESPECIALIDADE CONTABILIDADE / EBSERH / 2018 / CESPE




	Q45.
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração do Resultado Abrangente 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração do Resultado Abrangente 
	Contabilidade Geral / Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) / Demonstração do Resultado Abrangente 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA: ESPECIALIDADE CONTABILIDADE / TRE/PE / 2017 / CESPE_ME




	Q46.
	Contabilidade Geral / Disponibilidades – caixa e equivalentes de caixa: conteúdo, classificação e critérios de avaliação 
	Contabilidade Geral / Disponibilidades – caixa e equivalentes de caixa: conteúdo, classificação e critérios de avaliação 
	Contabilidade Geral / Disponibilidades – caixa e equivalentes de caixa: conteúdo, classificação e critérios de avaliação 
	Fonte: CONTADOR - CARGO 4 / MP/ENAP / 2015 / CESPE




	Q47.
	Contabilidade Geral / Estoques / Conceito e classificação 
	Contabilidade Geral / Estoques / Conceito e classificação 
	Contabilidade Geral / Estoques / Conceito e classificação 
	Fonte: PERITO CRIMINAL - CIêNCIAS CONTáBEIS / Polícia Científica/PE / 2016 / CESPE_ME




	Q48.
	Contabilidade Geral / Realizável a longo prazo (não circulante): conceito e classificação / Ajuste a valor presente: cálculo e contabilização de contas ativas e passivas 
	Contabilidade Geral / Realizável a longo prazo (não circulante): conceito e classificação / Ajuste a valor presente: cálculo e contabilização de contas ativas e passivas 
	Contabilidade Geral / Realizável a longo prazo (não circulante): conceito e classificação / Ajuste a valor presente: cálculo e contabilização de contas ativas e passivas 
	Fonte: ANALISTA - APOIO TéCNICO-ESPECIALIZADO - FINANçAS E CONTROLE / MPU / 2015 / CESPE




	Q49.
	Contabilidade Geral / Mensuração do valor justo / Definição do valor justo; Valor justo: aplicação para ativos, passivos e instrumentos patrimoniais; Técnicas para avaliação do valor justo 
	Contabilidade Geral / Mensuração do valor justo / Definição do valor justo; Valor justo: aplicação para ativos, passivos e instrumentos patrimoniais; Técnicas para avaliação do valor justo 
	Contabilidade Geral / Mensuração do valor justo / Definição do valor justo; Valor justo: aplicação para ativos, passivos e instrumentos patrimoniais; Técnicas para avaliação do valor justo 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / TRE/BA / 2017 / CESPE_ME




	Q50.
	Contabilidade Geral / Contabilização de investimentos em coligadas e controladas / Goodwill 
	Contabilidade Geral / Contabilização de investimentos em coligadas e controladas / Goodwill 
	Contabilidade Geral / Contabilização de investimentos em coligadas e controladas / Goodwill 
	Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIáRIO - CONTABILIDADE / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q51.
	Contabilidade Geral / Ativo Imobilizado: conceituação, classificação e conteúdos das contas / Critérios de avaliação e mensuração do ativo imobilizado 
	Contabilidade Geral / Ativo Imobilizado: conceituação, classificação e conteúdos das contas / Critérios de avaliação e mensuração do ativo imobilizado 
	Contabilidade Geral / Ativo Imobilizado: conceituação, classificação e conteúdos das contas / Critérios de avaliação e mensuração do ativo imobilizado 
	Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIáRIO - CONTABILIDADE / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q52.
	Contabilidade Geral / Ativo Imobilizado: conceituação, classificação e conteúdos das contas / Redução ao valor recuperável (impairment); Recuperabilidade de instrumentos financeiros 
	Contabilidade Geral / Ativo Imobilizado: conceituação, classificação e conteúdos das contas / Redução ao valor recuperável (impairment); Recuperabilidade de instrumentos financeiros 
	Contabilidade Geral / Ativo Imobilizado: conceituação, classificação e conteúdos das contas / Redução ao valor recuperável (impairment); Recuperabilidade de instrumentos financeiros 
	Fonte: CONTADOR - CARGO 4 / MP/ENAP / 2015 / CESPE




	Q53.
	Contabilidade Geral / Ativo Imobilizado: conceituação, classificação e conteúdos das contas / Depreciação, exaustão e amortização 
	Contabilidade Geral / Ativo Imobilizado: conceituação, classificação e conteúdos das contas / Depreciação, exaustão e amortização 
	Contabilidade Geral / Ativo Imobilizado: conceituação, classificação e conteúdos das contas / Depreciação, exaustão e amortização 
	Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIáRIO - CONTABILIDADE / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q54.
	Contabilidade Geral / Passivo exigível: conceitos gerais, avaliação e conteúdo do passivo 
	Contabilidade Geral / Passivo exigível: conceitos gerais, avaliação e conteúdo do passivo 
	Contabilidade Geral / Passivo exigível: conceitos gerais, avaliação e conteúdo do passivo 
	Fonte: CONTADOR / DPU / 2016 / CESPE




	Q55.
	Contabilidade Geral / Empréstimos e financiamentos, debêntures e outros títulos de dívida 
	Contabilidade Geral / Empréstimos e financiamentos, debêntures e outros títulos de dívida 
	Contabilidade Geral / Empréstimos e financiamentos, debêntures e outros títulos de dívida 
	Fonte: ANALISTA DE GESTãO EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE




	Q56.
	Contabilidade Geral / Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 
	Contabilidade Geral / Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 
	Contabilidade Geral / Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 
	Fonte: ANALISTA DE GESTãO EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE




	Q57.
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Reservas de capital 
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Reservas de capital 
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Reservas de capital 
	Fonte: ESPECIALISTA EM GESTãO DE TELECOMUNICAçõES - CONTADOR / TELEBRAS / 2015 / CESPE




	Q58.
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Ajustes de avaliação patrimonial 
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Ajustes de avaliação patrimonial 
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Ajustes de avaliação patrimonial 
	Fonte: ANALISTA DE GESTãO EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE




	Q59.
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Reservas de lucros 
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Reservas de lucros 
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Reservas de lucros 
	Fonte: ESPECIALISTA EM GESTãO DE TELECOMUNICAçõES - CONTADOR / TELEBRAS / 2015 / CESPE




	Q60.
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Ações em tesouraria 
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Ações em tesouraria 
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Ações em tesouraria 
	Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIáRIO - CONTABILIDADE / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q61.
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Dividendos 
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Dividendos 
	Contabilidade Geral / Patrimônio Líquido / Dividendos 
	Fonte: CONTADOR / DPU / 2016 / CESPE




	Q62.
	Contabilidade Geral / Combinação de negócios, fusão, incorporação e cisão 
	Contabilidade Geral / Combinação de negócios, fusão, incorporação e cisão 
	Contabilidade Geral / Combinação de negócios, fusão, incorporação e cisão 
	Fonte: AUDITOR DE CONTAS PúBLICAS / TCE/PB / 2018 / CESPE_ME




	Q63.
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Custeio real por absorção 
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Custeio real por absorção 
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Custeio real por absorção 
	Fonte: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - FISCALIZAçãO - CONTABILIDADE / TCE/PA / 2016 / CESPE




	Q64.
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Custeio direto (ou custeio variável) 
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Custeio direto (ou custeio variável) 
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Custeio direto (ou custeio variável) 
	Fonte: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - FISCALIZAçãO - CONTABILIDADE / TCE/PA / 2016 / CESPE




	Q65.
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Custo-padrão 
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Custo-padrão 
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Custo-padrão 
	Fonte: PERITO CRIMINAL - CIêNCIAS CONTáBEIS / Polícia Científica/PE / 2016 / CESPE_ME




	Q66.
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Custeio baseado em atividades 
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Custeio baseado em atividades 
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Custeio baseado em atividades 
	Fonte: ANALISTA ADMINISTRATIVO - ESPECIALIDADE CONTABILIDADE / EBSERH / 2018 / CESPE




	Q67.
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / RKW; Custos para tomada de decisões; Sistemas de custos e informações gerenciais 
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / RKW; Custos para tomada de decisões; Sistemas de custos e informações gerenciais 
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / RKW; Custos para tomada de decisões; Sistemas de custos e informações gerenciais 
	Fonte: PERITO CRIMINAL - CIêNCIAS CONTáBEIS / Polícia Científica/PE / 2016 / CESPE_ME




	Q68.
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Estudo da relação custo versus volume versus lucro 
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Estudo da relação custo versus volume versus lucro 
	Contabilidade Geral / Custo das mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados / Estudo da relação custo versus volume versus lucro 
	Fonte: AUDITOR FISCAL DE CONTROLE EXTERNO - CONTABILIDADE / TCE/SC / 2016 / CESPE




	Q69.
	Contabilidade Geral / Consolidação das demonstrações contábeis e demonstrações separadas 
	Contabilidade Geral / Consolidação das demonstrações contábeis e demonstrações separadas 
	Contabilidade Geral / Consolidação das demonstrações contábeis e demonstrações separadas 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / TRE/BA / 2017 / CESPE_ME




	Q70.
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de liquidez 
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de liquidez 
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de liquidez 
	Fonte: CARGO 2: ANALISTA JUDICIáRIO - CONTABILIDADE / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q71.
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de rentabilidade 
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de rentabilidade 
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de rentabilidade 
	Fonte: AUDITOR / TCE/PR / 2016 / CESPE_ME




	Q72.
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de lucratividade 
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de lucratividade 
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de lucratividade 
	Fonte: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - FISCALIZAçãO - CONTABILIDADE / TCE/PA / 2016 / CESPE




	Q73.
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de endividamento 
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de endividamento 
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de endividamento 
	Fonte: AUDITOR FEDERAL DE CONTROLE EXTERNO - CONTROLE EXTERNO - AUDITORIA GOVERNAMENTAL / TCU / 2015 / CESPE




	Q74.
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de estrutura de capitais 
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de estrutura de capitais 
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Indicadores de estrutura de capitais 
	Fonte: ANALISTA DE GESTãO EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE




	Q75.
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Análise vertical e horizontal 
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Análise vertical e horizontal 
	Contabilidade Geral / Análise econômico-financeira / Análise vertical e horizontal 
	Fonte: ANALISTA DE GESTãO EDUCACIONAL - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE / SEE/DFT / 2017 / CESPE




	Q76.
	Direito Administrativo / Conceito, fontes, codificação, interpretação 
	Direito Administrativo / Conceito, fontes, codificação, interpretação 
	Direito Administrativo / Conceito, fontes, codificação, interpretação 
	Fonte: CARGO 10: TéCNICO JUDICIáRIO - TECNOLOGIA DA INFORMAçãO / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q77.
	Direito Administrativo / Estado, Governo e Administração Pública / Conceito, elementos, poderes e organização 
	Direito Administrativo / Estado, Governo e Administração Pública / Conceito, elementos, poderes e organização 
	Direito Administrativo / Estado, Governo e Administração Pública / Conceito, elementos, poderes e organização 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA JUDICIáRIA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q78.
	Direito Administrativo / Estado, Governo e Administração Pública / Princípios 
	Direito Administrativo / Estado, Governo e Administração Pública / Princípios 
	Direito Administrativo / Estado, Governo e Administração Pública / Princípios 
	Fonte: ESCRIVãO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q79.
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Administração pública direta e indireta (Decreto-Lei Federal nº 200/1967, e suas alterações, e Emenda à Constituição Federal nº 19/1998, e suas alterações) 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Administração pública direta e indireta (Decreto-Lei Federal nº 200/1967, e suas alterações, e Emenda à Constituição Federal nº 19/1998, e suas alterações) 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Administração pública direta e indireta (Decreto-Lei Federal nº 200/1967, e suas alterações, e Emenda à Constituição Federal nº 19/1998, e suas alterações) 
	Fonte: AUDITOR DE CONTAS PúBLICAS / TCE/PB / 2018 / CESPE_ME




	Q80.
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Autarquias 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Autarquias 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Autarquias 
	Fonte: AUDITOR DO ESTADO / SEFAZ/RS / 2018 / CESPE_ME




	Q81.
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Fundações 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Fundações 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Fundações 
	Fonte: CARGO 9: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRT 7ª / 2017 / CESPE_ME




	Q82.
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Empresas públicas 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Empresas públicas 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Empresas públicas 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/PE / 2017 / CESPE_ME




	Q83.
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Sociedades de Economia Mista 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Sociedades de Economia Mista 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Sociedades de Economia Mista 
	Fonte: AUDITOR DO ESTADO / SEFAZ/RS / 2018 / CESPE_ME




	Q84.
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Serviços Sociais Autônomos 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Serviços Sociais Autônomos 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Serviços Sociais Autônomos 
	Fonte: INSPETOR DE CONTROLE EXTERNO - ADMINISTRAçãO, CONTABILIDADE, DIREITO OU ECONOMIA / TCE/RN / 2015 / CESPE




	Q85.
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Agências Reguladoras 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Agências Reguladoras 
	Direito Administrativo / Organização administrativa / Agências Reguladoras 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/BA / 2017 / CESPE_ME




	Q86.
	Direito Administrativo / Agentes Públicos / Espécies e classificação 
	Direito Administrativo / Agentes Públicos / Espécies e classificação 
	Direito Administrativo / Agentes Públicos / Espécies e classificação 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA JUDICIáRIA / TRF 1ª / 2017 / CESPE




	Q87.
	Direito Administrativo / Agentes Públicos / Poderes, deveres e prerrogativas 
	Direito Administrativo / Agentes Públicos / Poderes, deveres e prerrogativas 
	Direito Administrativo / Agentes Públicos / Poderes, deveres e prerrogativas 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ADMINISTRATIVA / STJ / 2015 / CESPE




	Q88.
	Direito Administrativo / Agentes Públicos / Cargo, emprego e função públicos 
	Direito Administrativo / Agentes Públicos / Cargo, emprego e função públicos 
	Direito Administrativo / Agentes Públicos / Cargo, emprego e função públicos 
	Fonte: ASSISTENTE DE GESTAO DE POLITICAS PUBLICAS - GESTAO ADMINISTRATIVA / Pref. São Paulo/SP / 2016 / CESPE_ME




	Q89.
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Provimento 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Provimento 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Provimento 
	Fonte: ESCRIVãO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q90.
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Vacância 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Vacância 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Vacância 
	Fonte: DELEGADO / Polícia Civil/PE / 2016 / CESPE_ME




	Q91.
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Remoção, redistribuição e substituição 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Remoção, redistribuição e substituição 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Remoção, redistribuição e substituição 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - APOIO ESPECIALIZADO - TECNOLOGIA DA INFORMAçãO / TRT 8ª / 2016 / CESPE_ME




	Q92.
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Direitos e vantagens 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Direitos e vantagens 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Direitos e vantagens 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q93.
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Regime disciplinar 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Regime disciplinar 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Regime disciplinar 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q94.
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Responsabilidade civil, criminal e administrativa 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Responsabilidade civil, criminal e administrativa 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Responsabilidade civil, criminal e administrativa 
	Fonte: POLICIAL RODOVIáRIO FEDERAL / PRF / 2013 / CESPE




	Q95.
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Processo administrativo disciplinar, sindicância e inquérito 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Processo administrativo disciplinar, sindicância e inquérito 
	Direito Administrativo / Regime jurídico único / Processo administrativo disciplinar, sindicância e inquérito 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA JUDICIáRIA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q96.
	Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder regulamentar 
	Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder regulamentar 
	Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder regulamentar 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/PE / 2017 / CESPE_ME




	Q97.
	Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder hierárquico 
	Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder hierárquico 
	Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder hierárquico 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/PE / 2017 / CESPE_ME




	Q98.
	Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder disciplinar 
	Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder disciplinar 
	Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder disciplinar 
	Fonte: ESCRIVãO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q99.
	Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder de polícia 
	Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder de polícia 
	Direito Administrativo / Poderes administrativos / Poder de polícia 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA JUDICIáRIA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q100.
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Conceito; requisitos - perfeição, validade e eficácia; atributos 
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Conceito; requisitos - perfeição, validade e eficácia; atributos 
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Conceito; requisitos - perfeição, validade e eficácia; atributos 
	Fonte: AUDITOR DE CONTAS PúBLICAS / TCE/PB / 2018 / CESPE_ME




	Q101.
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Nulidades e sanatória; extinção e desfazimento 
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Nulidades e sanatória; extinção e desfazimento 
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Nulidades e sanatória; extinção e desfazimento 
	Fonte: AUDITOR DO ESTADO / SEFAZ/RS / 2018 / CESPE_ME




	Q102.
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Classificação, espécies e exteriorização 
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Classificação, espécies e exteriorização 
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Classificação, espécies e exteriorização 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q103.
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Atos vinculados e atos discricionários; Mérito 
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Atos vinculados e atos discricionários; Mérito 
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Atos vinculados e atos discricionários; Mérito 
	Fonte: ANALISTA DE CONTROLE - ÁREA ADMINISTRAçãO / TCE/PR / 2016 / CESPE_ME




	Q104.
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Uso e abuso de poder 
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Uso e abuso de poder 
	Direito Administrativo / Ato administrativo / Uso e abuso de poder 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/BA / 2017 / CESPE_ME




	Q105.
	Direito Administrativo / Serviços públicos / Noções fundamentais sobre delegação, concessão, permissão e autorização 
	Direito Administrativo / Serviços públicos / Noções fundamentais sobre delegação, concessão, permissão e autorização 
	Direito Administrativo / Serviços públicos / Noções fundamentais sobre delegação, concessão, permissão e autorização 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q106.
	Direito Administrativo / Domínio público / Bens públicos; conceito, classificação em espécies 
	Direito Administrativo / Domínio público / Bens públicos; conceito, classificação em espécies 
	Direito Administrativo / Domínio público / Bens públicos; conceito, classificação em espécies 
	Fonte: ASSISTENTE PORTUáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / EMAP / 2018 / CESPE




	Q107.
	Direito Administrativo / Lei Federal nº 11.340/2006, e suas alterações (Lei Maria da Penha) 
	Direito Administrativo / Lei Federal nº 11.340/2006, e suas alterações (Lei Maria da Penha) 
	Direito Administrativo / Lei Federal nº 11.340/2006, e suas alterações (Lei Maria da Penha) 
	Fonte: ESCRIVãO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q108.
	Direito Administrativo / Lei Federal nº 12.288/2010 (Estatuto Nacional da Igualdade Racial) e Lei Estadual nº 13.694/2011 (Estatuto Estadual da Igualdade Racial) 
	Direito Administrativo / Lei Federal nº 12.288/2010 (Estatuto Nacional da Igualdade Racial) e Lei Estadual nº 13.694/2011 (Estatuto Estadual da Igualdade Racial) 
	Direito Administrativo / Lei Federal nº 12.288/2010 (Estatuto Nacional da Igualdade Racial) e Lei Estadual nº 13.694/2011 (Estatuto Estadual da Igualdade Racial) 
	Fonte: INVESTIGADOR DE POLíCIA / Polícia Civil/BA / 2013 / CESPE




	Q109.
	Direito Constitucional / Teoria geral do Estado 
	Direito Constitucional / Teoria geral do Estado 
	Direito Constitucional / Teoria geral do Estado 
	Fonte: PROCURADOR DO DISTRITO FEDERAL, CATEGORIA I / PGE/DF / 2013 / CESPE




	Q110.
	Direito Constitucional / Os poderes do Estado e as respectivas funções 
	Direito Constitucional / Os poderes do Estado e as respectivas funções 
	Direito Constitucional / Os poderes do Estado e as respectivas funções 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q111.
	Direito Constitucional / Teoria geral da Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e classificação; Tipos de Constituição 
	Direito Constitucional / Teoria geral da Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e classificação; Tipos de Constituição 
	Direito Constitucional / Teoria geral da Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e classificação; Tipos de Constituição 
	Fonte: DELEGADO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q112.
	Direito Constitucional / Poder constituinte: conceito; espécies 
	Direito Constitucional / Poder constituinte: conceito; espécies 
	Direito Constitucional / Poder constituinte: conceito; espécies 
	Fonte: DELEGADO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q113.
	Direito Constitucional / Emenda, reforma e revisão constitucional 
	Direito Constitucional / Emenda, reforma e revisão constitucional 
	Direito Constitucional / Emenda, reforma e revisão constitucional 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q114.
	Direito Constitucional / Interpretação da Constituição 
	Direito Constitucional / Interpretação da Constituição 
	Direito Constitucional / Interpretação da Constituição 
	Fonte: ANALISTA DE CONTROLE - ÁREA JURíDICA / TCE/PR / 2016 / CESPE_ME




	Q115.
	Direito Constitucional / Aplicabilidade e eficácia das normas constitucionais 
	Direito Constitucional / Aplicabilidade e eficácia das normas constitucionais 
	Direito Constitucional / Aplicabilidade e eficácia das normas constitucionais 
	Fonte: AUDITOR DO ESTADO / SEFAZ/RS / 2018 / CESPE_ME




	Q116.
	Direito Constitucional / Análise do princípio hierárquico das normas 
	Direito Constitucional / Análise do princípio hierárquico das normas 
	Direito Constitucional / Análise do princípio hierárquico das normas 
	Fonte: TéCNICO DO MPU - ADMINISTRAçãO / MPU / 2013 / CESPE




	Q117.
	Direito Constitucional / Princípios fundamentais da Constituição Federal 
	Direito Constitucional / Princípios fundamentais da Constituição Federal 
	Direito Constitucional / Princípios fundamentais da Constituição Federal 
	Fonte: AUDITOR DE CONTAS PúBLICAS / TCE/PB / 2018 / CESPE_ME




	Q118.
	Direito Constitucional / Direitos e garantias fundamentais 
	Direito Constitucional / Direitos e garantias fundamentais 
	Direito Constitucional / Direitos e garantias fundamentais 
	Fonte: INVESTIGADOR DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q119.
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Habeas corpus 
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Habeas corpus 
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Habeas corpus 
	Fonte: ESCRIVãO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q120.
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Mandado de segurança individual e coletivo 
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Mandado de segurança individual e coletivo 
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Mandado de segurança individual e coletivo 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA JUDICIáRIA / TRE/PE / 2017 / CESPE_ME




	Q121.
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Mandato de injunção 
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Mandato de injunção 
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Mandato de injunção 
	Fonte: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - FISCALIZAçãO - DIREITO - CARGO 24 / TCE/PA / 2016 / CESPE




	Q122.
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Habeas data 
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Habeas data 
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Habeas data 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q123.
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Ação popular; Ação civil pública 
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Ação popular; Ação civil pública 
	Direito Constitucional / Ações constitucionais / Ação popular; Ação civil pública 
	Fonte: AUDITOR DO ESTADO / SEFAZ/RS / 2018 / CESPE_ME




	Q124.
	Direito Constitucional / Organização do Estado / Organização político-administrativa 
	Direito Constitucional / Organização do Estado / Organização político-administrativa 
	Direito Constitucional / Organização do Estado / Organização político-administrativa 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q125.
	Direito Constitucional / Organização do Estado / Competência legislativa privativa e concorrente 
	Direito Constitucional / Organização do Estado / Competência legislativa privativa e concorrente 
	Direito Constitucional / Organização do Estado / Competência legislativa privativa e concorrente 
	Fonte: TéCNICO JUDICIáRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA / TRE/TO / 2017 / CESPE_ME




	Q126.
	Direito Constitucional / Administração Pública / Princípios 
	Direito Constitucional / Administração Pública / Princípios 
	Direito Constitucional / Administração Pública / Princípios 
	Fonte: ANALISTA JUDICIáRIO - ADMINISTRATIVA / TRT 8ª / 2016 / CESPE_ME




	Q127.
	Direito Constitucional / Administração Pública / Servidores públicos 
	Direito Constitucional / Administração Pública / Servidores públicos 
	Direito Constitucional / Administração Pública / Servidores públicos 
	Fonte: ESCRIVãO DE POLíCIA / Polícia Civil/MA / 2018 / CESPE_ME




	Q128.
	Direito Penal / Aplicação da lei penal 
	Direito Penal / Aplicação da lei penal 
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